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1. Preâmbulo
1.1. Introdução

Portugal é um país com escassos recursos energéticos 
próprios, nomeadamente aqueles que asseguram a 
generalidade das necessidades energéticas da maioria 
das empresas de cerâmica e vidro como é o caso do 
gás natural. No entanto Portugal é rico em recursos 
energéticos renováveis, nomeadamente a energia hí-
drica, eólica e fotovoltaica.

Atualmente mais de 50% da energia elétrica que con-
sumimos provém de energias renováveis e a energia 
de origem fóssil, como o gás natural, sofreu e conti-
nuará a sofrer nos próximos anos, aumentos conside-
ráveis no seu preço, quer através de aumentos diretos 

-
mente a gestão das PME.

A indústria cerâmica é um setor de consumos intensi-
vos de energia, isto é, consome recursos energéticos 
em grande quantidade, para processar os produtos 
que manufatura, representando estes mais de 30% 

da energia. De salientar que 80% do consumo total de 
energia na indústria cerâmica e vidro provém do gás 
natural.

Assim torna-se imperativo reduzir os consumos e di-
-

vés do uso de energias provenientes de fontes renová-
veis. A utilização racional de energia é uma forma de 
reduzir custos nos consumos energéticos, mantendo 
os mesmos níveis de produção. Do mesmo modo a 
produção de energia localmente, recorrendo a fon-
tes renováveis poderá permitir a redução das faturas 
energéticas e a redução das perdas de energia em 
transporte. Este manual tem como objetivo apresentar 
um conjunto de orientações práticas para a redução 
dos consumos energéticos, no sentido de tornar as em-

-
petitivas.

O presente documento pretende ser um guia para téc-
nicos e gestores da indústria cerâmica, interessados 
no desenvolvimento da utilização racional de energia 
e para a utilização de energias renováveis nas suas 
empresas. No sentido de apontar o melhor caminho 
em direção às melhores técnicas disponíveis para a 
utilização de energia, ambiente e sustentabilidade, 
o Centro Tecnológico da Cerâmica e do Vidro (CTCV) 

-
rias energéticas e ambientais, a uma análise de sen-
sibilidade às principais evoluções do setor cerâmico, 
tendo recorrido a diagnósticos no sentido de avaliar, 

-
gética e a produção de energias por fontes renováveis, 
entre outras medidas e técnicas que promovem a me-
lhoria do desempenho ambiental e a sustentabilidade 
da indústria.

No capítulo 5 deste documento são apresentados 
-

timento, economia de energia e do período de amor-
tização das medidas de utilização racional de energia 
e do aproveitamento de energia de fontes renováveis.

1.2. Políticas Europeias

1.2.1. O clima da UE e o pacote energético

A União Europeia estabeleceu o objetivo de ser climati-
camente neutra em 2050, ou seja, uma economia com 
zero emissões líquidas de gases com efeito de estufa. 
Este objetivo é um elemento central do Pacto Ecológi-
co Europeu e está em consonância com o compromis-
so assumido pela UE no quadro do Acordo de Paris.

O Pacto Ecológico Europeu, também conhecido por 
European Green Deal, é assim, a estratégia da União 
Europeia para tornar a economia sustentável, com o 
objetivo principal de atingir a neutralidade climática 
até 2050.

Apresenta uma série de políticas e medidas adotadas 
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pela União Europeia com o objetivo de combater as 
alterações climáticas e promover a sustentabilidade. 
Esta iniciativa abrange diversos setores, incluindo 
energia, indústria, transporte e agricultura, visando 

efeito estufa.

Sob esta iniciativa, foi já lançada a primeira lei do Cli-
ma Europeia, e a diretiva Fit to 55, que estabelece a 
meta de neutralidade climática até 2050 e uma meta 
intermédia de redução das emissões líquidas de gases 
com efeito de estufa em pelo menos 55% até 2030 em 
comparação com os níveis de 1990 (com esforços dis-
tintos entre empresas abrangidas pelo CELE – Comér-
cio Europeu de Licenças de Emissão e empresa não-
-CELE). Uma das principais componentes deste pacote 
é o reforço do Sistema de Comércio de Emissões da 
UE (sigla inglesa ETS), (ver adiante mais detalhes) para 
mais setores da economia, com vista a promover a re-
dução das emissões GEE em condições que ofereçam 

-

adotarem tecnologias mais limpas. Adicionalmente, 
o pacote inclui metas ambiciosas para o aumento da 

-
váveis.

todos os Estados-membros, assegurando que os be-
nefícios e os custos da transição para uma economia 
verde sejam equitativamente distribuídos. Para isso, a 

-
dar as regiões e os trabalhadores mais afetados pela 

novos empregos em setores verdes.

Em suma, o “Pacto Ecológico Europeu e o Pacote Ener-
gético” pretendem uma abordagem abrangente e 

climáticas e da segurança energética. Ao promover a 
sustentabilidade, a inovação tecnológica e a justiça so-
cial, a UE procura liderar globalmente a transição para 
uma economia mais verde e resiliente.

1.2.2. Roteiro para a Neutralidade  
Carbónica 2050 (RNC 2050)

O Roteiro para a Neutralidade Carbónica 2050 estabe-
lece, de forma sustentada, a trajetória para atingir a 

-

de desenvolvimento socioeconómico. Atingir a neu-
tralidade carbónica em Portugal implica a redução de 
emissões de gases com efeito de estufa entre 85% e 
90% até 2050 e a compensação das restantes emissões 

de uma trajetória de redução de emissões entre 45% 
e 55% até 2030, e entre 65% e 75% até 2040, em rela-
ção a 2005. Atingir a neutralidade carbónica em 2050 
implica, a par do reforço da capacidade de sequestro 

a total descarbonização do sistema electroprodutor e 
da mobilidade urbana, bem como alterações profun-
das na forma como utilizamos a energia e os recursos, 
apostando numa economia que se sustenta em recur-

assenta em modelos de economia circular, valorizan-
do o território e promovendo a coesão territorial.

 

O papel do sistema energético é preponderante rumo 
à neutralidade carbónica. O sistema energético con-
templa de forma integrada a produção de energia, 

nos diferentes setores (indústria, transportes, residen-
cial e serviços e agricultura).

Com as tecnologias atuais e o conhecimento sobre a 

reduções de emissões da ordem dos 60% em 2030 e 
de 90% em 2050 (face a 2005).

No sistema energético os transportes e o setor electro-
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produtor são os que apresentam maior potencial para 
a redução das emissões de GEE na década 2020-2030, 
sendo que a descarbonização dos edifícios e da indús-
tria será mais intensa, respetivamente, nas décadas de 
2030-2040 e 2040-2050. A trajetória para a neutralida-

de carbónica conduzirá a uma utilização mais alargada 
dos recursos energéticos endógenos renováveis, dos 
quais mais de dois terços são sol e vento, represen-
tando em 2050 mais de 80% do consumo de energia 
primária. O sistema energético nacional passará de 

Figura 2 - Evolução das emissões do sistema energético, até 2050

Figura 1 - Roteiro para a Neutralidade Carbónica - RNC2050

Figura 3 - Evolução do consumo de energia primária, até 2050
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uma base essencialmente fóssil para uma base es-

positivas na fatura energética, na balança comercial e 
-

em 2015).

Atingir este nível de reduções será igualmente apoia-

-
-

ção dos consumos energéticos, visível logo a partir de 
2030, sendo estes os principais vetores de descarboni-
zação. Em 2050, entre 66% a 68% do consumo de ener-

redução acentuada do consumo de produtos petrolí-
feros, explicada pela mudança tecnológica que se ve-

-
-se o surgimento de novos vetores energéticos, como 
o hidrogénio, que vai ganhando expressão de forma 
gradual. Este será um vetor importante de descarboni-
zação em setores com poucas opções tecnológicas al-
ternativas, como no transporte pesado de passageiros 
e de mercadorias. Também outras renováveis, como o 
solar térmico e a biomassa terão um papel importante 
na geração de calor.

Em 2050 haverá mais de 85% de energia de fontes re-

-
jacente a esta transformação permitirá uma redução 
do consumo de energia primária de -44% a -47% face 

Principais drivers de descarbonização do setor ener-
gético:

• Recursos endógenos renováveis;

• Novos vetores energéticos, como por exemplo o 
hidrogénio.

O Roteiro estabelece ainda os principais drivers de des-
carbonização, concretamente, para os setores electro-
produtor, dos transportes, da indústria e do residen-
cial e serviços.

cerâmica, que a descarbonização assente maioritaria-

O Roteiro para a Neutralidade Carbónica 2050 foi aprova-
do pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 107/2019, 
de 1 de julho. 

RCN2050

Figura 4 - Evolução do consumo de energia final, até 2050

Figura 5 - Evolução da intensidade energética do consumo de energia 
primária e energia final, até 2050
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1.2.3. Promoção da Utilização de Energia 
proveniente de Fontes Renováveis

A promoção da utilização de energia proveniente de 
fontes renováveis é um elemento essencial no comba-
te às alterações climáticas, bem como no contributo 
para o desenvolvimento sustentável.

As fontes de energia renovável (FER) são as fontes de 
energia provenientes de recursos naturais (água, sol, 
vento, biomassa sustentável e o calor da Terra) que se 
renovam de forma natural e contínua, de um modo 
sustentável, mesmo depois de serem usadas para ge-
rar energia (eletricidade ou calor), ou seja não se es-
gotam após o uso. Estes recursos naturais permitem 
produzir energia hídrica, eólica, de biomassa, solar, 
oceânica (ondas e marés) e geotérmica.

A produção de energia a partir de FER diminui a neces-
sidade de importação de combustíveis fósseis, como 
o gás natural e outros combustíveis derivados de 

simultaneamente as emissões de gases com efeito de 
estufa (GEE), contribuindo deste modo para a descar-
bonização.

De acordo com o último Relatório do Estado do Am-
biente, 61,1% da energia elétrica produzida em Portu-
gal em 2021 teve origem em fontes de energias reno-
váveis (FER) (para efeitos da Diretiva FER foi de 58,4%, 
sendo a quarta taxa mais alta da União Europeia a 27). 
De 2016 para 2021 o incremento das tecnologias fo-
tovoltaica, biomassa e eólica representaram 9,2% na 
produção de eletricidade a partir de FER. Esta produ-
ção a partir de FER situou-se nos 29 910 GWh em 2021.

Já em 2023, e de acordo com os dados da REN – Rede 
Energéticas Nacionais, a percentagem de renováveis 
no mix elétrico nacional foi de 61% (em termos de con-
sumo).

Principais marcos e objetivos de acordo com a Agên-

cia Portuguesa do Ambiente:
• Em 2016, a Comissão Europeia apresentou o Pa-

cote Legislativo “Energia Limpa para todos” com 
o objetivo de promover a transição energética na 
década 2021-2030, e aprovou, no Regulamento 
(UE) 2018/1999, metas que visam alcançar, em 
2030, 32% de quota de energia proveniente de 

de redução do consumo de energia, 40% de redu-
ção das emissões de GEE relativamente aos níveis 
de 1990, e 15% de interligações elétricas.

-
cional Energia e Clima 2030 (PNEC 2030)[1], o 
principal instrumento nacional de política ener-
gética e climática para a década 2021-2030. O 
PNEC 2030 estabelece as seguintes metas nacio-
nais para 2030: reduzir entre 45% e 55% as emis-

-
das no ano de 2005; incorporar 47% de energia 

energia; atingir uma redução de 35% do consumo 
-

de eletricidade.
• O Decreto-Lei n.º 84/2022, de 9 de dezembro, 

transpôs a Diretiva (UE) 2018/2001, relativa à pro-
moção da utilização de energia de fontes reno-
váveis, estabelecendo novos objetivos mais ambi-
ciosos, nomeadamente 49% de incorporação de 

2030. Fixou, ainda, as seguintes metas indicativas 
para a utilização de energia renovável no consu-

• Em 2024, igual ou superior a 34%;
• Em 2026, igual ou superior a 40%;
• Em 2028, igual ou superior a 44%.

Entretanto, em julho de 2021, a Comissão Europeia 
apresentou um conjunto de propostas legislativas, o 
Pacote “Fit-for-55”, destinadas a rever e atualizar a le-
gislação da UE, e a desenvolver ações para assegurar a 
harmonização das políticas da UE com os objetivos do 
Pacto Ecológico Europeu (European Green Deal), procu-
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rando aumentar a ambição em matéria de energia e 
clima, visando reduzir as emissões de GEE na UE em 
55% até 2030 e, consequentemente, aumentar a am-
bição nas energias renováveis, entre outros vetores 
energéticos.

A promoção de FER, passa por uma série de estraté-
gias, políticas e incentivos governamentais, bem como 
investimentos em infraestrutura necessária para a 
produção e distribuição de energia renovável, incluin-
do redes inteligentes ( ) que podem gerir a 

A investigação e o desenvolvimento, associadas a no-
vas tecnologias e melhorias nas tecnologias existentes 

-
gia renovável. Finalmente e não menos importante a 

Em suma, a promoção da utilização de energia pro-
veniente de fontes renováveis é uma abordagem 
multifacetada que requer a coordenação de políticas, 

-
vação. A adoção dessas estratégias pode acelerar a 
transição para um futuro energético mais adequado, 
resiliente e ambientalmente responsável, em suma 
mais sustentável.

1.3. Políticas Nacionais

1.3.1. Plano Nacional de Energia e Clima 
2030 (PNEC 2030)

Introdução 

Este Plano visa estabelecer, por parte dos Estados-
-Membros, metas e objetivos relativos às emissões de 

-
-

trumento decisivo da política energética e climática 

década (2021-2030), rumo à neutralidade carbónica, e 

-
ro para a Neutralidade Carbono 2050 (RNC 2050).

Compromissos estratégicos:
-

através de uma utilização crescente e sustentável 
de recursos endógenos;

-
de e da economia;

• Reforçar, modernizar e otimizar as infraestrutu-
ras de transportes, distribuição e armazenamen-
to de energia;

• Desenvolver as interligações com vista à concre-
tização de um mercado de energia mais seguro, 
competitivo e integrado;

promover o investimento para a transição ener-
gética;

-
gética;

• Incentivar investigação e a inovação de tecnologias 

energética;
• Promover processos, produtos e serviços circula-

res de baixo carbono;
• Promover melhores serviços energéticos e uma 

escolha informada dos consumidores.

 Objetivos:
• Contribuir para a descarbonização da economia 

rumo à neutralidade carbónica em 2050;
• Reforçar a aposta nas energias renováveis nos 

na indústria, residencial, serviços e mobilidade;

ao exterior e aumentar a segurança de abaste-
cimento;

• Contribuir para o aumento da competitividade da 
economia;
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• Reforçar o papel do consumidor e reduzir a po-
breza energética.

O PNEC 2030, aprovado em 2020, constitui o principal 
instrumento de política energética e climática para a 
década 2021-2030, e surge no âmbito das obrigações 
estabelecidas pelo Regulamento da Governação da 
União da Energia e da Ação Climática.

Em concordância com o artigo 14.º do Regulamento 
da Governação da União da Energia e Ação Climática, 
Portugal realizou uma atualização do PNEC 2030 que 
foi submetido à Comissão Europeia em 30 de junho 
de 2023, criando, entre outros aspetos, novas metas 
nacionais de redução de GEE (emissões de gases com 
efeito de estufa) e novas metas de inclusão de energia 
a partir de fontes renováveis, incluindo novas ações, 
medidas e políticas a adotar para a sua execução.

A preparação deste documento advém de um proces-
so comunicado e aberto ao público em geral, em que 
foi realizada uma consulta pública prévia no Portal 
“Participa”, a organização de um workshop com dife-
rentes setores de interesse e várias Assembleias Parti-
cipativas regionais.

1.3.2. Política Energética Nacional (Re-
novada ambição na política ener-
gética e climática)

 

Portugal antecipou em quatro anos a meta de incor-
poração de energias renováveis na produção de ele-
tricidade. Assim, já a partir de 2026, 80% da energia 
produzida em território nacional será de origem reno-

Com isto, o país prepara-se para atingir a neutralidade 
climática em 2045.

Estas são algumas das principais conclusões incluídas 
na primeira versão da revisão do Plano Nacional de 
Energia e Clima 2030 (PNEC 2030), publicada pelo Mi-
nistério do Ambiente e da Ação Climática (MAAC). 

 

Esta primeira versão de trabalho estabelece:
- Novas metas de redução de emissões de gases 

com efeito de estufa, de acordo com o previsto na 
Lei de Bases do Clima (LBC);

- Novas metas de incorporação de energia a partir 
de fontes renováveis;

- Novas medidas a adotar para a sua concretização. 

com a aceleração da transição climática e energética, 
com a segurança energética e com a industrialização 
do país, assegurando empregos de futuro e energia 
verde a preços competitivos.

Entre os objetivos nacionais inscritos no PNEC 2030, 
destaca-se a descarbonização da economia nacional 
em todos os setores de atividade. Estão previstas me-
didas para reduzir as emissões de gases com efeito de 
estufa a nível nacional em 55%, face a 2005, para as 
seguintes áreas:

 - Energia e indústria;
 - Edifícios residenciais e de serviços;
 - Mobilidade e transportes;

 - Águas residuais e resíduos.

 

O nível de ambição do PNEC 2030 está alinhado com 
o objetivo de longo prazo de se atingir a neutralidade 
climática, encontrando-se em estudo a antecipação 
desta meta para 2045, tal como anunciado na Lei de 
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Bases do Clima.

A aposta no reforço das energias renováveis será 

-
dução e o consumo de gases renováveis, como o hi-
drogénio verde e o biometano. 

Na presente década, e até 2030, pretendemos duplicar 
a capacidade instalada de produção de eletricidade a 
partir de fontes renováveis, acelerando a descarboni-
zação e dando resposta às necessidades dos novos 
investimentos industriais previstos para o nosso país, 
criadores de emprego verde e de valor acrescentado 
nacional.

 

A Estratégia Nacional do Hidrogénio será revista, mais 
do que duplicando a capacidade prevista de eletrolisa-
dores até 2030 (de 2,5 GW para 5,5 GW), contribuindo 
assim para a segurança de abastecimentos no espaço 
europeu e permitindo:

 - Descarbonizar a indústria nacional; 
 - Atrair novas indústrias que produzem derivados 

do hidrogénio verde;
 - Exportar hidrogénio verde para a União Europeia.

Para dar resposta ao aumento muito expressivo e vir-
tuoso de procura por eletricidade verde, reforçamos 
a aposta no solar fotovoltaico, incluindo a produção 
descentralizada (como as Comunidades de Energia Re-
novável). 

A produção solar centralizada prevista nesta revisão 
do PNEC não ultrapassa 0,4% de ocupação do territó-
rio nacional e é acompanhada de medidas de compen-
sação aos territórios e de partilha de energia com as 
comunidades, bem como de uma maior preponderân-
cia da produção descentralizada. 

Para concretizar os objetivos propostos, serão reforçadas 
as políticas públicas em curso, incluindo por via da cria-

ção de uma Estrutura de Missão para as Energias Reno-
váveis, prevista no novo capítulo do PRR nacional, e ainda:

- A consequente melhoria de processos e ferra-
mentas; 

- O reforço dos meios das entidades licenciadoras; 
Go to Areas, ou seja, áreas prefe-

renciais para a instalação de renováveis; 
- A criação de uma via verde para o licenciamento 

de projetos com elevada maturidade; 
- As melhorias no enquadramento aplicável ao Au-

toconsumo Coletivo e Comunidades de Energia 
Renovável, acompanhadas de novas ferramen-
tas, novos incentivos e novos modelos de divul-
gação.

compromisso de lançar, até 2030, leilões correspon-
dentes a uma capacidade de 10 GW, reforçando assim 
a estabilidade do nosso sistema elétrico e atraindo 
para o nosso país a cadeia de valor das tecnologias 

-
mitindo instalar pelo menos 2 GW até 2030.

A capacidade instalada de eólica onshore será também 
reforçada, melhorando o enquadramento para o ree-
quipamento dos atuais parques com tecnologia mais 
recente, com maior capacidade e maior produção.

Menos gás natural 

O aumento da incorporação de geração renovável per-
mitirá reduzir de forma muito expressiva a produção 
de eletricidade a partir de gás natural, caminhando 
assim para a sua eliminação a partir de 2040, compro-
misso assumido na Lei de Bases do Clima. Assim, fruto 
das políticas públicas entretanto adotadas e das me-
lhorias em curso, antecipamos para 2026 a meta de 
80% de incorporação de geração renovável no sistema 
elétrico, e pretendemos alcançar os 85% já em 2030, 

-
petitivos para empresas e famílias.
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A estratégia de transição energética no nosso país re-
presenta 75 mil milhões de euros de investimento em 
projetos de produção de energia verde (eletricidade 
e gases renováveis). Este investimento terá um efei-
to multiplicador, tanto a montante – por via de novos 
projetos industriais de fornecimento dos equipamen-
tos e serviços necessários à sua instalação – como a ju-
sante – em resultado das novas indústrias verdes que 
se instalam no nosso país. Estes novos investimentos 
contribuem também para a coesão social e territorial, 
potenciando a criação de emprego de qualidade ao 
longo do território. 

A transição energética em curso, assente na valori-
zação dos recursos endógenos de que dispomos no 
nosso país, permite ainda reforçar a segurança ener-

-
mitando a exposição à volatilidade dos mercados de 
combustíveis fósseis. 

A estabilidade do sistema elétrico, com uma crescen-
te incorporação de geração renovável, será assegura-
da por via da combinação das diferentes tecnologias, 
complementada pelo desenvolvimento de uma Estra-
tégia Nacional de Armazenamento, incluindo baterias 
e bombagem hídrica, tecnologias para as quais iremos 
lançar novos concursos.

Em paralelo, as infraestruturas de rede estão a ser alvo 
de um cuidado e adequado planeamento, que permite 

prol do crescimento sustentado do país. Os investi-
mentos em novas infraestruturas serão acompanha-

rede, envolvendo produtores e consumidores.

Do lado do consumo de energia, serão reforçadas as 
medidas de incentivo à descarbonização dos transpor-
tes, da indústria e dos edifícios, criando novos instru-
mentos ou melhorando os existentes. Será dada par-
ticular atenção às famílias mais vulneráveis e à classe 

média, com políticas ajustadas às suas necessidades.

1.3.3. Estratégia Nacional para o Hidro-
génio (EN-H2)

Esta Estratégia visa contribuir para o objetivo de des-
carbonização nacional e da UE, introduzindo um ele-
mento de incentivo e estabilidade para o setor de 
energia, promovendo a introdução gradual de hidro-
génio como pilar sustentável e integrado numa estra-
tégia mais abrangente de transição para uma econo-
mia descarbonizada, bem como uma oportunidade 
estratégica para o setor/país.

Visa promover e impulsionar quer os fornecimentos 
quer os consumos, nos vários setores da economia, 
criando as condições necessárias para uma verdadeira 
economia de hidrogénio em Portugal.

O objetivo é garantir, a longo prazo (2050), uma descar-
bonização de toda a rede de Gás Natural e das Centrais 

-
bonização dos setores de transporte e indústria.

Além das metas de incorporação de hidrogénio, a 
estratégia também estabelece outros objetivos que 
revelam a sua ambição até 2030, como capacidade 
instalada de produção de H2, número de veículos H2 
(passageiros e mercadorias), criação de 50 a 100 pos-
tos de abastecimento de hidrogénio, 2 GW a 2,5 GW de 
capacidade instalada em eletrolisadores.

O Governo está a promover uma política industrial em 
torno de hidrogénio e gases renováveis, que se baseia 

orientam, coordenam e mobilizam investimentos pú-
blicos e privados em projetos nas áreas de produção, 
armazenamento, transporte e consumo de gases re-
nováveis em Portugal.

As medidas de ação propostas no âmbito desta estra-
tégia visam:
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• Elaboração da legislação, regulamentação e es-
trutura normativa que permita a promoção deste 
novo paradigma em Portugal; alteração legislati-
va sobre a injeção de Gases Renováveis;

• Incentivo à escala nacional, com base nas cadeias 
de valor prioritárias de H2, considerando o hidro-
génio como vetor de energia e como produto;

• Promover, desenvolver e monitorizar projetos, 
em diferentes setores e escalas, atendendo às 
cadeias de valor prioritárias nacionais, maturida-
de tecnológica, redução de custos e de fontes de 
energia renováveis;

• Rentabilizar o stock de ativos existentes no siste-
ma energético e na indústria nacional;

promover a cooperação e apoiar a inovação as-
sociada ao hidrogénio;

• Análise do projeto industrial H2 em Sines abran-
gendo toda a cadeia de valor;

• Laboratório Colaborativo H2.

Fonte: DGEG

1.3.4. Plano de Ação para o Biometano 
2024-2040

Com as novas metas climáticas europeias e nacionais, 
a produção e o consumo de biogás e de biometano 

provenientes de resíduos tornam-se cada vez mais re-
levantes, ao contribuírem para a descarbonização da 
economia nacional e para a diminuição da utilização 
de gás natural estabelecida no âmbito do Pacto Ecoló-
gico Europeu. 

A produção e o consumo de gases renováveis assu-
mem assim um papel importante na atração de novas 
indústrias verdes e, em particular, na descarbonização 
da indústria pesada e do setor dos transportes. Além 
de promover o desenvolvimento de setores estraté-
gicos através da produção e do consumo de um gás 
renovável, a cadeia de valor do biometano gera ainda 

um coproduto – o digerido – que pode ser utilizado 
na agricultura enquanto fertilizante ou corretivo orgâ-
nico, sendo uma mais-valia para o desenvolvimento 
regional e para a promoção de uma economia circular. 

Assim, a utilização do biometano tem impactos posi-
tivos em termos socioeconómicos, contribuindo para 
uma maior coesão territorial, gerando emprego, po-
tenciando o crescimento económico sustentado e 

-

agrícola; e ambientais, reduzindo as emissões de ga-
ses com efeito de estufa e promovendo a circularidade 
e a valorização dos resíduos.

Adicionalmente, a necessidade de substituir as im-
portações de gás natural da Federação da Rússia veio 
reavivar as preocupações com a segurança energética 
europeia e revalorizar as tecnologias de produção de 
biogás e de biometano. De acordo com o recente pla-

do gás e do petróleo russos (REPowerEU), o biometano 
pode substituir até 10% do gás natural fóssil consumi-
do na UE até 2030. 

A nível nacional, a indústria associada a estes gases 
está numa fase inicial, sendo fundamental uma estra-
tégia integrada de promoção do seu desenvolvimen-
to. Neste contexto, o Plano de Ação para o Biometano 
(PAB) assume a seguinte visão estratégica: “Promover 
o mercado do biometano como uma forma susten-
tável de reduzir as emissões de gases com efeito de 
estufa, descarbonizar a economia nacional, reduzir 
as importações de gás natural utilizado nos setores 
industriais e doméstico, incluindo o seu uso na mobi-
lidade, aproveitando integralmente os recursos endó-
genos existentes em vários setores.” 

Com base nesta visão, o PAB estabelece uma estra-
tégia integrada que visa desenvolver o mercado do 
biometano em Portugal de forma sustentada. Esta 

distintos e um eixo complementar que é transversal 
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ao aproveitamento do gás a nível nacional:

Fase 1: Criação de um mercado para o biometano em 
Portugal (Horizonte 2024-2026)

- Prioridade 1: Acelerar o desenvolvimento da pro-
dução de biometano

- Prioridade 2: Criar um quadro regulatório ade-
quado

Fase 2: Reforço e consolidação do mercado do biome-
tano em Portugal (Horizonte 2026-2040)

- Prioridade 3: Escalar a produção de biometano 
em Portugal

- Prioridade 4: Desenvolver e criar cadeias de valor 
a nível regional

- Prioridade 5: Reforçar e promover a investigação 
e inovação

Eixo transversal: Garantir a sustentabilidade social e 
ambiental (Horizonte 2024-2040)

-
leira do biometano

- Prioridade 7: Estimular e reforçar sinergias entre 
os atores da cadeia de valor

Assim, o presente plano de ação apresenta 20 linhas 

Portugal para o aproveitamento do biometano. Numa 
primeira fase (2024-2026), o PAB propõe medidas para 
iniciar a produção e o fornecimento do gás renovável, 
e desenvolver o mercado através da produção de bio-
gás já existente, principalmente a partir de RSU, além 
do investimento em novas unidades de biogás, da cria-
ção de um quadro de incentivos para o biometano, da 

gestão da integração do gás renovável na rede de gás 
natural. A maior parte destas ações pode ser imple-

prioritário.

Numa segunda fase (2026-2040), são apresentadas li-
nhas de ação a médio-prazo, centradas na consolida-
ção do mercado e no aumento da escala de produção 

de biometano.

Estas medidas incluem o aproveitamento do potencial 
no setor pecuário (estrumes e chorumes), a avaliação 
de tecnologias inovadoras para a produção de bio-
metano e a consequente criação de novas cadeias de 

-
-

eixo transversal foca-se na sustentabilidade das ações 
necessárias ao crescimento do mercado e na partici-
pação da sociedade no desenvolvimento do setor.

Para além das 20 linhas de ação, o relatório apresenta 
ainda os seguintes contributos principais: 

• A criação do mercado para o biometano em Por-
tugal deve focar-se em cinco setores estratégicos 
para o seu desenvolvimento – RSU, águas resi-
duais, agricultura, pecuária e agroindústria – fo-
cando-se na reconversão da produção de biogás 
já existente para biometano e no investimento 
em novas unidades de biometano em regiões de 
interesse - em particular, através do aproveita-
mento de resíduos com elevado potencial.

• Estima-se que o potencial de implementação do 
biometano a partir da Digestão Anaeróbia (DA) 
das matérias-primas residuais destes cinco seto-
res estratégicos atinja cerca de 2,7 TWh em 2030, 
permitindo a substituição de até 9,1% do consu-
mo de gás natural previsto para o mesmo ano. 
Estima-se que em 2040 a DA permitirá produzir 
3,1 TWh, sendo possível, através do uso de no-

-
-to-methane, escalar a produção para 5,6 TWh 
e atingir valores de substituição do gás natural 
até 18,6%, considerando o consumo previsto na 
RPGN em 2030.

• Para concretizar este potencial é essencial pros-
seguir o quadro de apoio ao investimento ou à 
operação, que pode ser via apoios ao CAPEX ou 
OPEX.
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Figura 6 - Fonte: Plano de Ação para o Biometano 2024-2040
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1.3.5. Comércio Europeu de Licenças 
de Emissão (CELE)

O Comércio Europeu de Licenças de Emissão (CELE), 
(sigla inglesa EU ETS), surgiu como resposta da União 
Europeia à crescente preocupação com as alterações 
climáticas e à necessidade de cumprir as metas de 
redução de emissões de GEE estabelecidas no Proto-

2003/87/CE, adotada em outubro de 2003 e entrando 
em vigor em 1 de janeiro de 2005. Esta diretiva criou 
o primeiro e maior mercado de carbono do mundo, 
abrangendo inicialmente grandes instalações indus-
triais e o setor de energia, responsáveis por uma parte 

2 na Europa. O sis-
tema foi desenhado para operar em fases, permitin-
do ajustes e expansões ao longo do tempo, estando 
atualmente a decorrer a 4ª fase, com um âmbito e em-
presas abrangidas distintas.

De acordo com os dados do Conselho europeu, cer-
ca de 10 mil empresas estão abrangidas pelo CELE na 
União europeia, sendo que desde que o regime foi 
implementado em 2005, ocorreu uma redução das 
emissões de cerca de 40% das emissões globais (ver 
Figura 7).

-
ças de emissão nas regras transitórias deste regime, 
nomeadamente para evitar a «fuga de carbono» - a 

-
ções em matéria de emissões são menos rigorosas.

A atribuição de licenças de emissão a título gratuito co-
meçou por abarcar 95% das licenças, em 2005, e tem 
vindo a ser reduzida face aos compromissos e altera-
ções de metas climáticas. À exceção do aquecimento 

será eliminada até 2030. A produção de eletricidade, 
não tem licenças gratuitas atribuídas, desde o terceiro 
período CELE (2013-2020). 

atribuição gratuita de licenças de emissão são basea-

União Europeia, para cada sector. Pretende-se desta 
forma incentivar a utilização de tecnologia e processos 

-
ses com efeito de estufa.

A determinação do montante de licenças de emissão 
a atribuir a título gratuito às instalações tem por base 
a lista de instalações abrangidas pelo regime CELE, 
comummente designada de Lista NIMs (National Im-
plementation Measures), que inclui dados históricos 
das instalações, submetidos pelos operadores, sobre 

gases, consumos energéticos, consumos de materiais 
com carbono, a produção de eletricidade e as emis-
sões ao nível de subinstalação.

o bom funcionamento do mercado.

Anualmente as licenças de emissão atribuídas são 
ajustadas, em função do nível de atividade das insta-
lações.

Figura 7 - Diminuição das emissões da UE desde a introdução do CELE. 
(Fonte: Conselho da União Europeia)
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um Título de Emissão de Gases com Efeito de Estufa 
(TEGEE), que inclui a descrição das atividades, as fon-

monitorização e comunicação de informação sobre 
emissões, em função da categoria onde a instalação 
se encontra abrangida. O TEGEE faz parte integrante 
do Título Único Ambiental.

1.4. Principais Diplomas em Vigor

1.4.1. Sistema de Gestão dos Consumos 
Intensivos de Energia (SGCIE)

Este Sistema aplica-se às instalações consumidoras in-
tensivas de energia com consumos energéticos iguais 
ou superiores a 500 tep/ano, resultando da revisão 
do RGCE- Regulamento de Gestão dos Consumos de 
Energia, uma das medidas constantes do PNAEE – Pla-

as instalações Consumidoras Intensivas de Energia 
(CIE), estendendo a sua aplicação a um conjunto mais 
abrangente de empresas e instalações com vista ao 

-
ção a necessidade de salvaguardar a respetiva base 
competitiva no quadro da economia global.

-
camente, auditorias energéticas que incidam sobre as 
condições de utilização de energia e promovam o au-

-
boração e execução de Planos de Racionalização dos 
Consumos de Energia (PREn) que contemplem objeti-

-
do aprovados, constituem Acordos de Racionalização 
dos Consumos de Energia (ARCE) celebrados com a 
DGEG, associando ao seu cumprimento a obtenção de 
incentivos pelos Operadores dessas instalações”.

1.4.2. Comércio Europeu de Licenças de 
Emissão (CELE)

O Decreto-Lei n.º 12/2020, de 6 de abril, estabelece 
o regime jurídico aplicável ao comércio de licenças e 
emissão de gases com efeito de estufa, bem como as 
regras para o quarto período CELE de 2021 a 2030, 
transpondo a Diretiva (UE) 2018/410, que altera a Di-
retiva 2003/87/CE.

A Diretiva (UE) 2023/959 do Parlamento Europeu e do 
Conselho de 10 de maio de 2023 que altera a Diretiva 
2003/87/CE, relativa à criação de um sistema de co-
mércio de licenças de emissão de gases com efeito de 
estufa na União, e a Decisão (UE) 2015/1814, relativa à 
criação e ao funcionamento de uma reserva de esta-
bilização do mercado para o sistema de comércio de 
licenças de emissão de gases com efeito de estufa da 
União Europeia.

As regras de atribuição de licenças de emissão a títu-
lo gratuito foram revistas para o quarto período CELE, 
encontrando-se consagradas no Regulamento Delega-
do (UE) 2019/331, da Comissão, de 19 de dezembro de 
2018, com as alterações introduzidas pelo Regulamen-
to Delegado (UE) 2024/873, de 30 de janeiro de 2024.

Regulamento de Execução (UE) 2019/1842 da Comis-
são, de 31 de outubro de 2019, estabelece normas de 
aplicação da Diretiva 2003/87/CE do Parlamento Euro-
peu e do Conselho no que respeita a novas disposi-
ções relativas aos ajustamentos na atribuição de licen-
ças de emissão a título gratuito devido a alterações do 
nível de atividade.





2. Indústria Cerâmica 
em Portugal 

– Os Subsetores
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2. Indústria Cerâmica em 
Portugal – Os Subsetores

Neste capítulo será efetuada uma descrição geral das 
várias etapas do processo produtivo dos diferentes 
subsetores da indústria cerâmica.

A indústria cerâmica engloba a produção de diferentes 

Consoante a função dos produtos fabricados, o setor 
da indústria cerâmica é tradicionalmente dividido em 
subsetores, designadamente Cerâmica de Construção 
(Estrutural - Telha, Tijolo e Abobadilha e Acabamento – 
Pavimento, Revestimento e Louça Sanitária), Cerâmica 
Utilitária e Decorativa (Terracota, Faiança, Grés e Por-
celana) e Cerâmica Técnica (Refratário, Eletrotécnico, 
Novos Materiais), como se ilustra na Figura 8:

Setor Cerâmico

Cerâmica de Construção

Cerâmica Utilitária e Decorativa
Cerâmica Técnica

Estrutural Acabamento

Porcelana

Grés

Faiança

Terracota

Refratário

Eletrotécnico

Novos Materiais

Telha

Tijolo

Abobadilha

Pavimento

Revestimento

Sanitário

Figura 8 - Classificação da Indústria Cerâmica
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2.1. Cerâmica de Construção  

– Estrutural

A Cerâmica de Construção – Estrutural engloba a pro-
dução de telhas, tijolos e abobadilhas (todos os ele-
mentos cerâmicos utilizados na construção de estru-
turas de edifícios). São estes:

2.1.1. Tijolo, Abobadilha e Telha 
(acessórios)

em termos de aplicação, mas os seus processos pro-
-

cesso é a seguinte:

Da exploração de matérias-primas ao 
armazenamento 

A disponibilidade (qualidade, quantidade e proximida-
de) das matérias-primas é um dos fatores estratégicos 
de localização e de desenvolvimento das indústrias de 
cerâmica de construção - estrutural, grande parte dos 
produtores nacionais assegura com recursos próprios 
as necessidades de aprovisionamento, embora já re-
corram às empresas especializadas de matérias-pri-
mas e também à importação.

O processo é iniciado na exploração de barreiros e 
extração de argilas (matérias-primas de base). Após 
serem escavadas mecanicamente de acordo com um 
plano de lavra, são transportadas para armazéns in-
termédios ao ar livre (moreias) contíguos às unidades 

industriais ou diretamente à preparação de pasta do 
processo produtivo.

lotes primários e a homogeneização das matérias-
-primas (para compensar eventuais oscilações das ca-
racterísticas das matérias-primas no barreiro). Nesta 
fase podem ser introduzidas outras matérias-primas, 
normalmente inertes, para balanceamento da plasti-
cidade. O seu armazenamento ao ar livre tem como 
objetivos o envelhecimento e a criação de um stock 
que garanta o abastecimento durante os períodos de 
inacessibilidade dos barreiros. 

matérias-primas argilosas são rececionadas a granel, 
sendo armazenadas alternativamente ao ar livre, em 
bruto, ou em tulhas cobertas, se previamente proces-
sadas.

Pré-preparação da pasta

Existem dois tipos diferentes de pré-preparação das 
matérias-primas, via plástica e via seca, que serão 

uma composição com características o mais homogé-

Figura 9 - Tijolo, Telha e Abobadilha Figura 10 - Vista Geral de um barreiro 
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neas possível (em termos de mistura, granulometria e 
de humidade). 

As características dos recursos geológicos nacionais 
disponíveis para o fabrico de produtos de cerâmica 
de construção - estrutural, e em particular a sua plas-
ticidade, são determinantes das opções tecnológicas 
para este segmento industrial. Tipicamente, são uti-
lizados métodos de conformação por via plástica. As 
opções dependem fundamentalmente de considera-
ções técnicas e tecnológicas, mas também em termos 
de investimento e custos de operação.

Nesta etapa são introduzidos eventuais aditivos na 
composição.

Via plástica

Os diferentes lotes de matérias-primas são introduzi-
dos na linha de pré-preparação, com humidade entre 
14 e 20%, com recurso a pás mecânicas. A alimenta-
ção da linha é efetuada por doseadores (do tipo linear 
ou outros) que asseguram a composição da pasta a 
partir dos lotes. Algumas argilas necessitam de uma 
operação de desagregação (destorroadores), e even-
tualmente de equipamento de eliminação de pedras 
(saca-pedras). A mistura é então sujeita a operações 
de moagem (moinhos de galgas e/ou laminadores) e 
mistura/homogeneização (misturadores/amassado-
res tipo hélice ou navalhas). Nesta fase são eliminados 
todos os contaminantes metálicos por desferrização 
(ímanes permanentes ou eletroímanes) e efetuado um 
primeiro ajuste do conteúdo de água.

A armazenagem em silos ou tulhas intermédias per-
mite o repouso e homogeneização de composição e 
humidade. As unidades mais recentes dispõem de 
dragas que permitem uma gestão automática e otimi-
zada desta operação.

Via seca

Os diferentes lotes de matérias-primas são introduzi-

dos na linha de pré-preparação, com humidade entre 
6 e 14%, com recurso a pás mecânicas. Caso seja ne-
cessário, as matérias-primas são submetidas a uma 
operação de secagem prévia de forma a assegurar um 
teor em humidade adequado. A alimentação da linha 

outros). A operação de moagem a seco (moinhos do 
tipo pendular, anéis ou martelos) pode ser efetuada 
sobre a composição ou sobre cada matéria-prima indi-
vidualmente. Após esta operação, as matérias-primas 
são ensiladas para repouso e homogeneização das 
características tecnológicas. Nesta fase são eliminados 
os contaminantes metálicos por desferrização (ímanes 
permanentes ou eletroímanes).

Preparação da Pasta

A operação de preparação tem como objetivo assegurar 
as características tecnológicas adequadas à conforma-
ção dos produtos (mistura, granulometria e humidade). 
Também neste caso se deve distinguir a via plástica e 
seca. Em qualquer dos casos, a alimentação da linha de 
preparação a partir do armazém intermédio pode ser 
efetuado em linha (automaticamente através da draga 
ou descarga dos silos em tapete) ou manualmente, em 
doseadores com recurso a uma pá carregadora.

Via plástica

As operações de preparação incluem, tipicamente, a 
-

Figura 11 - Preparação de Pasta (Cerâmica Sotelha)
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radores/amassadores). Nesta fase é efetuado o acerto 

Via seca

Nesta variante, ao material seco (em pó ou granula-
do) é adicionada água, sendo o material misturado e 
amassado, assegurando a preparação da pasta para 
conformação plástica.

Conformação de produtos (Moldagem)

A conformação dos produtos de cerâmica de cons-
trução é tipicamente plástica, independentemente do 
tipo de preparação, o barro é amassado com adição 
de água. Marginalmente são utilizados processos de 
preparação e conformação por via líquida para a pro-
dução de acessórios de telhado.

Tijolos e Abobadilhas

A conformação dos produtos é efetuada com recurso 

vácuo, e opcionalmente com vapor, ao que se segue a 
operação de corte dos produtos.

Telhas

-

sora sob vácuo e as “lastras” são cortadas, sendo as 
telhas obtidas por prensagem plástica em prensas hi-
dráulicas.

Os acessórios de telhado (cantos, cumes, cruzetas, ba-
badouros, beirados, passadeiras, ventiladores, …) são 
feitos por outros processos, principalmente por via líqui-
da, enchimento de barbotina em moldes (processo se-
melhante aos produtos de louça decorativa e utilitária).

 

O processamento térmico a temperaturas até 120ºC 
permite reduzir a humidade do material (até 1 a 3%). 

A operação de secagem dos produtos de cerâmica 
estrutural é tipicamente efetuada em secadores contí-
nuos ou semi-contínuos (tipo túnel de carga direta, de 
vagonetas ou rápido tipo Anjou). Opcionalmente, po-
dem ser utilizados secadores intermitentes (câmaras 
estáticas), normalmente para a secagem de acessórios 
ou peças especiais.

Como fontes de calor para a operação, tipicamente a 
recuperação do forno (ar de arrefecimento dos produ-
tos) é complementada com um gerador de calor auxi-
liar (gás propano, gás natural, fuel ou caldeira).

As operações de carga e descarga de produtos são 
normalmente efetuadas por sistemas completamente 

Figura 13 - Prensa para produção de telhas (Cerâmica Sotelha)
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automatizados, que incluem o agrupamento, transfe-

Nas telhas secas poderão ser aplicados variados engo-

se obter efeitos decorativos.

A decoração digital está a dar os primeiros passos neste 
setor, podendo a aplicação ser realizada sem contacto 
com as peças, através de jato de tinta, podendo decorar 

Cozedura

Após secagem, os produtos são submetidos à opera-
ção de processamento térmico a temperaturas entre 

-
guns produtos terem temperaturas superiores. Algu-
mas unidades industriais estão equipadas com um 

-
moção da água residual) e aquecimento dos produtos 
para preparação da cozedura.  

A cozedura é tipicamente efetuada em fornos contí-
nuos tipo túnel. Alternativamente, e em particular 
para a cozedura de acessórios de telhado, são utiliza-
dos fornos intermitentes.

Os combustíveis mais utilizados são o Gás Natural e o 
thick fuel oil. Os combustíveis sólidos (coque de petró-
leo, casca, serrim, entre outros) são utilizados em si-

combinado com outras fontes.

As operações de carga e descarga de produtos são 
normalmente efetuadas por sistemas completamente 
automatizados, que incluem o agrupamento, transfe-

O material é descarregado e transferido para a linha 
de escolha e embalagem, que tipicamente inclui as 

Figura 14 - Secador de telhas (Cerâmica Sotelha)

Figura 15 - Forno contínuo de vagonas das telhas (Cerâmica Sotelha)
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operações de paletização, cintagem e/ou embalagem. 
Todas estas operações, incluindo a movimentação de 
produtos, são normalmente efetuadas com recurso a 
sistemas completamente automatizados. No entanto, 
a opção pela escolha integral peça a peça normalmen-
te exige a intervenção manual ou outros processos al-
ternativos de escolha. 

A aplicação de aditivos de impermeabilização (nomea-
damente hidrofugante ou silicone) em telhas cerâmi-
cas é normalmente efetuada numa operação intermé-

dia antes da embalagem.

Armazenamento de Produto Final

Após embalagem, os produtos são transportados, re-
correndo a empilhadores, para o parque de produto 

Na Figura 17 é apresentado um diagrama esquemáti-
co com um exemplo do processo produtivo de tijolo, 
telha e abobadilha.

Extração de

Matérias-Primas

Receção de Matérias-Primas

Pré-Prepação de Pastas

Prepação de Pastas

Conformação / Extrusão

Escolha e Embalagem

Paletização / Plastificação

Armazenamento de

Produto Final

Preparação de Vidrados

Secagem Prensagem

VidragemCozedura
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Inertes

Via Plástica

Via Seca

Via Plástica

Via Seca

Corantes

Tintas

Fritas

VidradosDosagem

Moagem

Diluição

Corte Corte
Telha

Tijolo

Abobadilha

Telha

Figura 17 - Exemplo de diagrama esquemático do processo de produção de tijolo, telha e abobadilha
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2.2. Cerâmica de Construção  

– Acabamentos

A Cerâmica de Construção – Acabamentos engloba a 
produção de pavimentos e revestimentos e louça sa-
nitária. São estes:

As tecnologias para a produção de pavimentos e re-
vestimentos são na generalidade análogas, distinguin-
do-se os produtos pelas características técnicas que 
condicionam o seu desempenho em serviço. Esta dis-
tinção resulta, em última análise, das matérias-primas 
utilizadas (pastas e vidrados) e dos parâmetros tecno-
lógicos de processo. 

No entanto existem algumas variantes na produção 

(monoporosa), em detrimento da bicozedura rápida e 
tradicional.

Nos pavimentos, devem ainda ser distinguidos os pro-
dutos vidrados e não vidrados, incluindo nestes últi-
mos o porcelanatto (pavimento porcelânico polido).

A disponibilidade de matérias-primas preparadas para 
pastas (pó atomizado) e vidros, produzidos por forne-
cedores especializados, tem sido um fator determi-

atividades de preparação de matérias-primas. Esta op-
ção depende, para além das considerações de nature-
za técnica e tecnológica, de considerações de natureza 
económica e estratégica. 

A produção de pavimentos rústicos por via plástica 
(extrudidos) é reduzida virada para nichos de merca-
do, sendo o processo análogo à produção de produ-
tos de cerâmica estrutural (vide Descrição do processo 
tecnológico - Cerâmica Construção - Estrutural).

2.2.1. Pavimento e Revestimento

O subsetor dos Pavimentos e Revestimentos cerâmi-
cos engloba empresas que fabricam azulejos, ladri-
lhos, mosaicos e placas cerâmicas.

As etapas produtivas são genericamente apresentadas 
e descritas a seguir. Algumas empresas adquirem o pó 
atomizado e/ou vidrados, não tendo as operações de 
preparação da pasta, atomização e preparação de vi-

 
(Matérias-Primas)

As principais matérias-primas para a produção de pa-
vimentos são argilas, feldspatos, areia (inertes) e talco 
e para a produção de revestimentos tipicamente são 
utilizadas argilas/caulinos, areia (inertes), calcite/dolo-
mite e/ou feldspatos e talco. 

O seu armazenamento é feito em tulhas cobertas, 
donde são retiradas por intermédio de uma pá carre-
gadora que as transporta para o ponto de carga nos 
silos pesantes, onde é efetuada a dosagem automá-
tica. O processamento é separado, sofrendo os mate-
riais duros moagem em húmido nos moinhos de bo-
las (pode existir moagem em contínuo) e os materiais 
argilosos são dispersos em turbo-diluidores. Segue-se 
a mistura e homogeneização da pasta em suspensão, 
sendo depois peneirada e transferida para um tanque 

donde é bombeada para o atomizador.

A pasta é atomizada para obtenção do pó para pren-
sagem (esta operação tem como princípio retirar o ex-

Figura 18 - Louça Sanitária, Pavimento e Revestimento
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cesso de água e dar origem a um pó com 3 a 5% de hu-
midade). A pasta é alimentada ao atomizador, através 
de bombas hidráulicas de alta pressão. No atomiza-
dor, uma corrente de ar quente (400-550ºC) seca qua-
se instantaneamente a pasta líquida (barbotina), que 
é introduzida através de injetores. O pó atomizado é 

arrastado pelo ar de exaustão sendo recuperado por 
um sistema de separação por ciclones. 

O ar de secagem é geralmente produzido por gerado-
res de ar quente a gás natural, com queima direta, po-
dendo também ser utilizado o ar quente recuperado 
de fornos. 

O pó atomizado é armazenado em silos, onde perma-
nece em repouso para homogeneização da humidade, 
que posteriormente alimentarão as linhas de produção.

Nos casos de opção por pasta preparada, o pó atomi-
zado é rececionado e transferido, em circuito pneumá-
tico, de camiões cisterna para silos de armazenagem.

Conformação (Prensagem)

O pó atomizado é descarregado, transportado (nor-
malmente em transportadores de banda contínua), 
peneirado e distribuído pelas tremonhas de alimenta-
ção às prensas. Os produtos são obtidos por prensa-
gem do granulado em prensas hidráulicas unidireccio-

nais automáticas de alta pressão. Pretende-se que a 
peça adquira a forma e propriedades mecânicas exigi-
das. A extração das peças é automática.

 

Os produtos prensados são introduzidos em secado-
res rápidos (verticais ou horizontais), sendo sujeitos a 
um processamento térmico a temperaturas entre 120 
a 150ºC para eliminação da humidade residual. Como 
fonte de calor normalmente equipam estes secadores 
com geradores de calor a gás propano ou gás natural 
ou com algum aproveitamento de calor.

Os produtos secos são introduzidos nas linhas de vi-
dragem, tipicamente movimentados em transportado-
res por correias (trapezoidais).  Os engobes, vidrados, 

-
rendo a diversas tecnologias (disco, campânula e spray 

– i.e. planas, rotativas, tambor), dependendo do tipo 

-
netas (de rolos) que são armazenadas em parque, 
constituindo um pulmão do forno, ou seguem auto-Figura 19 - Prensa hidráulica (Aleluia)

Figura 20 - Secador (Primus Vitória)



MANUAL DE EFICIÊNCIA ENERGÉTICA E CARBÓNICA

30

maticamente para os fornos. As operações de carga e 
descarga de produtos e gestão das vagonetas são nor-
malmente efetuadas por sistemas completamente au-
tomatizados. A movimentação das vagonetas no par-
que de material vidrado cru é realizada por sistemas 
mecânicos ou por sistemas logísticos automatizados 
do tipo LGV (laser guided vehicle) ou AGV (automated 
guided vehicle).

Os vidrados e tintas podem ser previamente prepara-
dos (em papa ou pó) ou processados internamente. 
Neste último caso a sua preparação envolve opera-
ções de doseamento, moagem, peneiração e desferri-
zação. Os vidrados em suspensão necessitam de agi-
tação contínua.

A decoração (e aplicações de vidrados) por impressão 
digital originou já há alguns anos uma revolução na in-
dústria cerâmica de pavimento e revestimento através 
do aparecimento das máquinas de impressão digital 

caso, inseridas numa linha de produção. A impressão 
é realizada sem que haja contacto com as peças cerâ-
micas, através de jato de tinta, o que possibilita pintar 
tanto sobre peças lisas, bem como sobre peças estru-
turadas, isto é, tanto no baixo como alto relevo com 

Cozedura

Especialmente no caso de produtos de revestimento, 
a aplicação de vidrados pode ser feita sobre produtos 
crus (monoporosa) ou produtos chacotados (bicozedu-
ra), sendo, neste caso, sujeitos a uma cozedura inicial 
(chacotagem) a temperaturas entre 850°C e 1050°C.

A cozedura das peças cerâmicas realiza-se em fornos, 
de acordo com uma curva de cozedura (com tempe-
raturas pré-estabelecidas) e que inclui uma fase de 
aquecimento, o patamar de cozedura e um arrefeci-
mento. O ciclo de cozedura depende do tipo de mate-
rial a cozer e do formato, podendo oscilar entre os 30 
e os 60 minutos.

Os fornos mais comuns são do tipo contínuo de ro-
los, estando os fornos do tipo túnel em desuso. Caso 
esteja instalado um pré-forno, as peças são pré-aque-
cidas, geralmente, com ar recuperado da zona de arre-
fecimento do forno. A cozedura é a etapa do processo 
produtivo que consome mais energia, podendo atingir 
temperaturas de 1000°C a 1200°C.

corte e secagem.

Após cozedura em forno de rolos o material é descar-
regado automaticamente.  A descarga pode ser direta 
ou para vagonetas de rolos, constituindo um pulmão 
de material vidrado para escolha. Para transporte e 
descarga do produto cozido recorre-se também aos 
sistemas logísticos automatizados LGV ou AGV, que 
gerem o parque e otimizam o espaço disponível. Os 
produtos são colocados na linha de escolha para con-
trolo de qualidade. Atualmente, a maioria das unida-
des dispõe já de sistemas automáticos para avaliação 
de dimensões e planaridade (por sensores optoelec-
trónicos). A análise da qualidade da superfície é asse-

Figura 21 - Linha de Vidragem (Aleluia)
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gurada pela inspeção visual dos produtos. A evolução 
tecnológica recente tem permitido introduzir sistemas 
de apoio à escolha visual.

Os produtos são encaminhados para as linhas de em-

embalado em caixas que por sua vez são acondiciona-
das em paletes. As paletes são então cintadas e plas-

Armazenamento de Produto Final

parques exteriores e/ou interiores, em alguns casos 
utilizando soluções de armazenamento em altura (es-
tantes) e geridos automaticamente. De notar que po-
dem ainda ser efetuadas diversas operações sobre os 
produtos ou peças especiais, nomeadamente a aplica-

sendo os produtos sujeitos a um novo processamen-
to térmico para cozedura dos elementos decorativos 

de arestas e/ou polimento de superfície. Na Figura 22 
é apresentado um diagrama esquemático com um 
exemplo do processo produtivo de pavimento e reves-
timento.
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Figura 22 - Exemplo de diagrama esquemático do processo de produção de pavimento e revestimento
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2.2.2. Louça Sanitária

O subsetor da louça sanitária engloba as empresas 
que produzem artigos para uso sanitário de porcela-
na, grés ou faiança, tais como, lavatórios, bidés e bases 
de chuveiro.

O ciclo de produção de louça sanitária, quer em porce-
lana (vitreous china) quer em grés ( ), é no essen-

destes produtos, nomeadamente as que decorrem da 
sua forma e dimensões, são aspetos que condicionam 
as opções tecnológicas para cada operação, que va-
riam principalmente ao nível da automatização. A se-

As principais matérias-primas para a produção de lou-
ça sanitária são argilas, caulinos, fundentes (feldspa-
tos, sienito nefelínico), inertes (areia) e outros aditivos 
(talco, entre outros).

As matérias-primas são transportadas em camião a 

em tulhas cobertas e, posteriormente, transportadas 
por pás carregadoras para as tremonhas com células 
de carga, onde é efetuado o doseamento ou, no caso 
de produtos micronizados, em sacos ou rececionados 
e transferidos, em circuito pneumático, de camiões 
cisterna para silos. 

A disponibilidade de pastas e vidros preparados, pro-
duzidos por fornecedores especializados, ainda não 

Esta opção depende, para além das considerações de 
natureza técnica e tecnológica, de considerações eco-
nómicas e estratégicas.

Composição e Preparação da Pasta

As matérias-primas a granel são transportadas por 
pás carregadoras para o ponto de carga e alimentação 

nas tremonhas com células pesantes, onde é efetua-
da a dosagem. As micronizadas são descarregadas e 
transportadas (normalmente em transportadores de 

de alimentação. 

A preparação da pasta é realizada separadamente, 
sendo os materiais duros (inertes) sujeitos a moagem 
em húmido nos moinhos de bolas e os materiais ar-
gilosos (plásticos) dispersos nos turbo-diluidores, pas-
sando, depois, para tanques doseadores elevados. A 
seguir, efetua-se a mistura e homogeneização da pas-
ta em suspensão (barbotina), sendo depois peneirada, 
desmagnetizada (desferrizado) e transferida para tan-
ques de repouso, com agitação lenta. 

A barbotina dos tanques de agitação está pronta para 
-

nação das características reológicas (densidade, visco-

trasfega de barbotina para os tanques de uso diário e 

Conformação

A operação de conformação inclui a moldagem e aca-
bamento dos produtos.

As peças são obtidas por enchimento de moldes po-
rosos para absorção da água e que pode ser realizado 
de forma convencional (à lambugem), à pressão at-
mosférica ou a baixas pressões, em moldes de gesso 
ou, através de tecnologias mais recentes, aplicando 
médias ou altas pressões para acelerar o processo de 
absorção e recorrendo a moldes especiais em mate-

como resinas. De seguida, procede-se à operação de 
desmoldagem e acabamento. No caso de enchimento 
convencional, e após a formação da peça, o excesso de 
barbotina é vertido e reintroduzido no processo.

A operação de acabamento das peças inclui as tarefas 
de inspeção das peças, eliminação de rebarbas (com 
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raspadores), corte/perfuração e retoque/acabamento 
-

zenadas como “material cru” e, posteriormente rein-
troduzidas nos tanques de turbo-diluição.

Os níveis de automatização das operações de confor-
mação e acabamento são muito variáveis, existindo 
desde soluções manuais a sistemas completamente 
automatizados e integrados, incluindo as operações 
de desmoldagem e movimentação de peças.

Antes de serem enviadas para os secadores, as peças 
são mantidas na olaria em condições de temperatura 
e humidade controladas. Para o efeito, podem existir 
unidades de climatização, geralmente alimentadas a 
gás natural, com ou sem permutador, com eventual 
recuperação de calor de outras fases do processo e 
com recirculação de ar de admissão.

Este período, na secção da olaria, que pode durar al-
guns dias, permite uma primeira secagem das peças, 

o manuseamento na fase de acabamento.

A operação de  é normalmente efetuada 
numa primeira fase ao ar ambiente na secção de con-
formação (couro) e numa segunda fase (branco) em se-

cadores rápidos tipo túnel, contínuos ou intermitentes.

Nesta etapa, podem ser usados secadores tipo túnel 
ou câmaras estáticas, com carga ou descarga manual, 
aproveitando, frequentemente, ar quente recupera-
do da zona de arrefecimento dos fornos e utilizando 
queimadores auxiliares a gás natural ou propano. No 
ciclo de secagem, que pode variar entre 7 a 16 horas, 
é importante o controlo da temperatura e humidade 
do processo. A movimentação interna das peças em 
verde e seco é, habitualmente, efetuada com recurso 
a carros e/ou transportadores aéreos com prateleiras, 
que alimentam a zona de vidragem.

Preparação de Moldes

moldes para abastecer a linha de conformação. Alter-
nativamente podem ser adquiridos a fornecedores 
especializados. Dependendo da opção tecnológica, os 
materiais de base utilizados para o fabrico de moldes 
são o gesso (diversos tipos) e resinas, entre outros.

As peças, após serem retiradas dos secadores, se-
guem para as cabines de vidragem, onde também se 
realizam operações de inspeção/controlo de quali-
dade, limpeza e acabamento. A vidragem das peças, 
através de pulverização à pistola, pode ser efetuada 
manualmente ou por robôs. A operação envolve ain-
da a desvidragem das zonas de apoio das peças. Os 
produtos vidrados são colocados em transportado-
res aéreos e/ou carros de prateleiras (vagonas), para, 
posteriormente, serem encaminhados para a zona de 
carga do forno de vidrado. Em alguns casos as peças 

Os vidrados e tintas podem ser adquiridos previa-
mente preparados (em papa ou pó) ou processados 
internamente. Neste último caso a sua preparação en-
volve operações de doseamento de matérias-primas, 
moagem a húmido (moinhos de bolas), peneiração e 

Figura 23 - Conformação (Sanindusa)
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desferrização. Os vidrados em suspensão necessitam 
de agitação contínua.

Cozedura

O processamento térmico é tipicamente efetuado em 
fornos túnel de vagonas, de rolos, ou intermitentes 
de vagonas, que utilizam tipicamente gás propano ou 
gás natural. A requeima das peças, quer em peças que 
precisem de ser retocadas, quer para efeitos de deco-
ração, é realizada em fornos intermitentes. 

A cozedura é a fase do processo com maior consumo 
de energia, em que a temperatura pode oscilar entre 
os 1100 e os 1300ºC. A carga e descarga dos produtos 
nos fornos é uma operação manual. 

As peças cozidas são encaminhadas para o armazém 
-

camente efetuado em paletes ao nível do solo ou em 
estantes, em armazéns com níveis de automatização 
variáveis.

As peças a decorar são previamente escolhidas e de-
pois decoradas, com posterior cozedura da decoração 
(ou 3.º fogo). As tecnologias de decoração podem ser 
pintura manual , aplicação de decalques, entre 
outros. A movimentação dos produtos é, tipicamente, 
efetuada em carros com prateleiras e/ou em paletes.

Os produtos vidrados (e decorados), normalmente 
movimentados em paletes, são escolhidos segundo os 

com defeitos de vidrado recuperáveis enviadas para 
retoque.

Nesta fase são efetuadas as operações de escolha (ins-
-

lagem das peças (tipicamente em cartão) é já vulgar-
mente utilizada, sendo as caixas colocadas em paletes 

-
trátil. Os processos mais convencionais acondicionam, 
diretamente, os produtos em paletes. 

As soluções tecnológicas, disponíveis para as opera-

de automatização muito variáveis, existindo desde so-
luções manuais a sistemas completamente automati-
zados e integrados.

Retoque

A reparação de defeitos pode ser efetuada a quente 
(por requeima, i.e., nova cozedura em fornos inter-
mitentes com ciclo de cozedura adequado) ou a frio, 

-

Figura 24 - Robôs de Vidragem (Sanitana)

Figura 25 - Forno contínuo de vagonas (Sanindusa)
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superfície de assentamento plana ou para correção de 
dimensões (passagem dos calibres de controlo).

Armazenamento de Produto Final

parques exteriores e/ou interiores, em alguns casos 
utilizando soluções de armazenamento em altura (es-
tantes) e geridos automaticamente. Na Figura 27 é apre-
sentado um diagrama esquemático com um exemplo do 
processo produtivo de louça sanitária.Figura 26 - Forno Intermitente (Sanitana)

Receção de Matérias-Primas

Prepação de Pastas

VidragemPreparação de Vidrados

Preparação de Moldes Conformação / Enchimento

Secagem

1.ª Cozedura / Requeima

Escolha

Embalagem

Armazenamento de

Produto Final

Caulino

Argilas

Inertes

Fundentes

Outros

Dosagem

Moagem

Mistura

Agitação

Corantes

Tintas

Fritas

Vidrados Dosagem

Moagem

Diluição
Requeima

Retoque

Figura 27 - Diagrama esquemático com um exemplo do processo produtivo da louça sanitária
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2.3. Louça Utilitária e Decorativa 

A cerâmica de louça utilitária e decorativa engloba a 
produção de louça em terracota, faiança, grés e por-
celana. São estes:

Existe uma relativa diversidade de opções tecnoló-
gicas para produção de louça utilitária e decorativa, 
englobando neste subsetor a fabricação de louça de 
terracota, faiança, grés e porcelana, tendo em conta 

produtos, entre outros fatores.

Além das soluções adotadas para cada um dos subse-
-

é produzida por monocozedura, enquanto a louça de 
faiança e porcelana adota o processo de bicozedura.

A disponibilidade de pastas preparadas (via líquida, 
plástica ou seca) e vidros, produzidos por fornecedo-
res especializados, tem sido um fator determinante 

preparação de matérias-primas (pasta e vidrados). 
Esta opção depende, para além das considerações de 

natureza técnica e tecnológica, de considerações eco-
nómicas e estratégicas.

As principais matérias-primas para a produção de lou-
ça utilitária/decorativa são argilas, caulinos, fundentes 
(feldspatos, calcite, dolomite), inertes (areia) e outros 
aditivos. Tipicamente os produtos de faiança utilizam 
calcite ou dolomite, enquanto que os produtos de 
grés, e porcelana utilizam feldspatos.

-
rias-primas são transportadas em camiões a granel, 

-
lhas cobertas ou, no caso de produtos micronizados, 
armazenados em sacos ou transferidos, em circuito 
pneumático, de camiões-cisterna para silos. Posterior-
mente, são carregadas para tremonhas com células de 
carga, onde é efetuada o doseamento.

Composição e Preparação de Pasta

As matérias-primas a granel são transportadas por 
pá carregadora para o ponto de carga e alimentação 
nas tremonhas com células pesantes, onde é efetua-
da a dosagem. As micronizadas são descarregadas e 
transportadas (normalmente em transportadores de 

de alimentação. 

Figura 28 - Porcelana, Faiança, Grés e Terracota

Figura 29 - Receção de Matérias-Primas (Costa Verde)



MANUAL DE EFICIÊNCIA ENERGÉTICA E CARBÓNICA

37

O processamento é separado, sofrendo os materiais 
duros moagem em húmido nos moinhos de bolas e os 
materiais argilosos são dispersos em turbo-diluidores. 
Segue-se a mistura e homogeneização da pasta em 
suspensão (barbotina), sendo depois peneirada, des-
magnetizada e transferida para tanques de repouso 

Após o processamento inicial, os processos de prepa-
ração divergem em função das tecnologias de confor-
mação a utilizar: seca, plástica ou húmida.

Via Seca 

A barbotina é atomizada para obtenção do pó para 
prensagem (esta operação tem como princípio retirar 
o excesso de água e dar origem a um pó com 3 a 5% 
de humidade).

A barbotina é injetada no atomizador, transforman-
do-a em pequenas gotas, que são vaporizadas instan-
taneamente quando entram em contacto com uma 
corrente de ar quente (geralmente, provenientes de 
geradores de ar quente a gás natural). 

O pó atomizado é ensilado, onde permanece em re-
pouso para homogeneização da humidade.

Nos casos de opção por pasta preparada, o pó atomi-
zado é rececionado e transferido, em circuito pneumá-
tico, de camiões-cisterna para silos de armazenagem. 
Alternativamente, o pó pode ser rececionado e arma-
zenado temporariamente em .

Via Plástica

-
gem (eliminação de água), obtendo assim lastras de 
material (“lapas” ou “rodelas”) com humidade entre 18 
e 22%. A seguir, são conduzidas, através de telas trans-

onde, frequentemente, saem sob a forma de cilindros, 
que depois serão cortados com as características ade-

quadas à etapa seguinte de conformação plástica.

A pasta plástica também pode ser adquirida externa-
mente, geralmente, na forma de rolos e são envolvidos 
em plástico para evitar que percam humidade durante 
o período de armazenamento.

Figura 30 - Atomizador (Costa Verde)
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Via líquida

A barbotina dos tanques de agitação está pronta para 
-

nação das características reológicas (densidade, visco-
sidade e tixotropia).

Para produtos de porcelana é recomendado a prévia 

e acerto reológico. Esta etapa destina-se a eliminar os 
sais solúveis.

Nos casos de opção por pasta preparada, a barboti-
na é rececionada diretamente de camiões-cisterna e 
bombada para tanques de homogeneização e repou-
so, ou alternativamente em tinões.

Conformação

A operação de conformação inclui a moldagem e aca-
bamento dos produtos. Existe uma diversidade de tec-
nologias de conformação, que utilizam os diferentes 
tipos de pasta preparada.

A operação de acabamento das peças, variável em 
função do tipo de tecnologia utilizada e dos produtos, 
pode incluir tarefas de eliminação de rebarbas (com 
raspadores) e corte, colagem de asas (normalmente 
obtidas por enchimento) ou outros elementos, e reto-

Os níveis de automatização das operações de confor-
mação e de acabamento, são muito variáveis, existin-
do desde soluções manuais a sistemas completamen-
te automatizados e integrados.

Na alimentação das operações de conformação são 
utilizados meios de movimentação distintos consoan-
te o tipo de pasta utilizada e tipicamente (i) movimen-
tação de pasta plástica da preparação para as rollers 
e outros equipamentos em paletes. (ii) empilhadores 
para transporte de  com pó atomizado da ato-
mização para a zona das prensas ou transporte em cir-

cuito fechado (iii) transfega de barbotina dos tanques 
de barbotina para o enchimento manual, automático e 
sob pressão (iv) transporte de componentes (p.e. asas) 
em carros com tabuleiros.

moldes para abastecer a linha de conformação, ou al-
ternativamente produzidos por fornecedores especia-
lizados ou fornecedores da tecnologia. Dependendo 
da opção tecnológica, os materiais de base utilizados 
para o fabrico de moldes são o gesso (diversos tipos), 
resinas, metais, entre outros.

Via plástica

O processo típico de conformação por via plástica é a 

dois moldes quando sujeita a pressão, dando forma 
aos produtos. O excesso de pasta (aparas e rebarbas) 
é reciclado. 

As tecnologias mais utilizadas dependem da tipologia 
de peças, sendo tipicamente rollers ou jaulos para peças 
de revolução e prensas (normalmente hidráulicas) para 
outras peças simétricas ou de geometria complexa. 

As peças são então desmoldadas, secas (até ao estado 
de “couro”) e acabadas.

Figura 31 - Máquinas de Conformação (Costa Verde)
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Via líquida

As peças são obtidas por enchimento, sendo a água 
absorvida por formas porosas. As tecnologias diferem 
sobretudo nas pressões utilizadas: enquanto o enchi-
mento convencional (à lambugem) é feito à pressão at-
mosférica ou em baixas pressões em moldes de gesso, 
as tecnologias mais recentes utilizam médias ou altas 
pressões para acelerar o processo de absorção recor-
rendo a moldes especiais em materiais sintéticos.

Segue-se a operação de desmoldagem, a secagem dos 
moldes e das peças (“couro”), e acabamento. 

No caso de enchimento convencional, e após a forma-
ção da peça, o excesso da barbotina é vertido e reci-
clado.

Via seca

O pó atomizado alimenta linha de conformação por 
prensagem em prensas isostáticas, utilizando mol-
des sintéticos (polímeros). Segue-se a operação de 
desmoldagem e acabamento. Este tipo de tecnologia 
normalmente apresenta um elevado nível de automa-
tização. 

A operação de secagem coincide normalmente com o 
pulmão de produtos em seco. A logística interna das 
peças em verde e seco é tipicamente efetuada com re-
curso a carros com prateleiras e/ou transportadores 
aéreos com cestos e prateleiras, que alimentam a zona 
de carga do biscuit (chacota) ou vidragem, consoante 
se trate de processos de bicozedura ou monocozedu-
ra, respetivamente.

Couro

Após conformação por enchimento ou via plástica, as 
peças são sujeitas a um processo inicial de secagem ao 
ar ambiente ou em secadores próprios (muitas vezes 

acoplados às máquinas de conformação). Esta opera-

Branco

em estufas estáticas ou contínuas, por forma a reduzir 
a humidade do material até 1 a 3%. Os transportado-
res aéreos tipicamente dispõem de um túnel para se-
cagem da louça. A maioria das peças sofre um proces-

no transportador aéreo ou em carros.

(tipicamente utilizado no fabrico de louça de faiança 
e porcelana), as peças sofrem um processamento tér-
mico inicial em fornos túnel de vagonas, de rolos, ou 
intermitentes de vagonas. As temperaturas, variáveis 
consoante o tipo de produto, podem ir desde 850 a 
1050ºC. 

As peças chacotadas armazenadas tipicamente em pa-
letes ao nível do solo ou em estantes. Antes de serem 
vidradas, as peças são inspecionadas e limpas.

O transporte entre a zona de descarga do forno de 
chacota e o armazém de chacota e entre este e a zona 
de vidragem é normalmente efetuado por porta-pale-
tes ou alternativamente em carros de prateleiras.

A pintura , tipicamente efetuada por proces-

decoração é aplicada sobre a chacota, imediatamente 
antes da vidragem. 

A operação de vidragem das peças pode ser realizada 
por mergulho ou por spray, sendo este último proces-
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so mais comumente utilizado em monocozedura. O 
processo envolve vidragem e limpeza de fretes (des-
vidragem).

As tecnologias disponíveis apresentam diferentes ní-
veis de automatização muito variáveis, existindo des-

de soluções manuais a sistemas completamente auto-
matizados e integrados.

Os produtos vidrados são armazenados temporaria-
mente, sendo alimentados diretamente a um trans-
portador aéreo e/ou carros de prateleiras, e descarre-
gados na zona de carga do forno de vidrado.

Preparação de vidrados e tintas

Os vidrados e tintas podem ser previamente prepa-
rados (em papa ou pó) ou processados internamen-
te. Neste último caso a sua preparação envolve ope-
rações de doseamento, moagem a húmido (moinhos 
de bolas), peneiração e desferrização. Os vidrados em 
suspensão necessitam de agitação contínua.

em fornos túnel de vagonas, de rolos ou intermitentes 
de vagonas. As temperaturas, variáveis consoante o 
tipo de produto, podem ir desde 1020-1050ºC no caso 

Os fornos utilizam tipicamente gás propano ou gás na-
tural, sendo o processo de cozedura para a porcelana 
conduzido em atmosfera redutora.

As peças cozidas são então armazenadas temporaria-
mente (armazém de branco no caso de peças para de-

Figura 32 - Vidragem manual (Costa Verde)

Figura 33 - Vidragem automática por mergulho (Costa Verde)

Figura 34 - Forno contínuo de vagonas vidrado (Costa Verde)
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coração) ou encaminhadas para o armazém de produ-

efetuado em paletes ao nível do solo ou em estantes, 
em armazéns com níveis de automatização variáveis.

As peças a decorar são previamente escolhidas e de-
pois decoradas, com posterior cozedura da decoração 
(ou 3.º fogo). As tecnologias de decoração podem ser 
pintura 

-
ção muito variáveis, existindo desde soluções manuais 
a sistemas completamente automatizados.

A decoração (e aplicações de vidrados) por impressão 
digital começou a integrar e a revolucionar a indús-
tria cerâmica de louça decorativa e utilitária através 
do aparecimento das máquinas de impressão digital 

caso, inseridas numa linha de produção. A impressão 
é realizada sem, que haja contacto com as peças cerâ-
micas, através de jato de tinta, o que possibilita pintar 
tanto sobre peças lisas, bem como sobre peças estru-
turadas, isto é, tanto no baixo como alto relevo com 

A movimentação dos produtos é tipicamente efetuada 
em carros com prateleiras e/ou em paletes.

-
mente movimentados em paletes, são escolhidos 

sendo as peças com defeitos de vidrado recuperáveis 
enviadas para retoque.

Nesta fase são efetuadas as operações de escolha 
(inspeção visual), roçagem (e.g. de fretes), embalagem 
(tipicamente em cartão) e paletização. As paletes são 

As soluções tecnológicas disponíveis apresentam ní-
veis de automatização muito variáveis, existindo des-
de soluções manuais a sistemas completamente auto-
matizados e integrados.

Armazenamento de Produto Final

parques exteriores e/ou interiores, em alguns casos 
utilizando soluções de armazenamento em altura (es-
tantes) e geridos automaticamente.

Na Figura 36 é apresentado um diagrama esquemáti-
co com um exemplo do processo produtivo de louça 
utilitária e decorativa.

2.4. Cerâmica Técnica 

A cerâmica técnica engloba a produção de uma grande 
variedade de produtos que podem ir desde pequenos 
condensadores cerâmicos, aos tradicionais refratários 
até aos isoladores de alta tensão de grandes dimen-
sões. São estes:

Os processos produtivos da cerâmica técnica podem 
ser muito diferentes e consequentemente os “layouts” 
podem ser bastante diversos neste subsetor.

típico associado ao fabrico de isoladores cerâmicos de 
média e alta tensão (fabrico de isoladores cerâmicos 

Figura 35 - Refratários e Isoladores
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As pastas são adquiridas em função da tipologia de 
isoladores a produzir para que possam ser cumpridas 

Existem também as pastas preparadas internamente 
que são misturas das pastas novas com os aproveita-
mentos dos subprodutos reciclados (recuperados ao 
longo de grande parte do circuito de produção) desig-
nadas por “atacagem”.

Na Preparação de Pasta são efetuados os procedimen-
tos e operações de preparação da atacagem em dilui-
dores e turbodiluidores, controlo e receção e armaze-
nagem das pastas novas, a preparação e a execução 
das misturas de pasta (nova e atacagem) nos tanques 

o processo de obtenção das pastas para a amassadura 

água resultando as “lapas” (“patelas” de pasta com o 
-

sejada.
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Figura 36 - Exemplo de diagrama esquemático do processo de produção de louça utilitária e decorativa
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Extrusão (amassadura)

Na amassadura por extrusão são produzidos os rolos 
(“charutos) de diversas dimensões a partir das “lapas” 
que são para utilizar posteriormente no fabrico dos di-

condições de perfeita homogeneidade, que mantenham 

extração de um dado rolo quer para todos os rolos) e 
seja em termos de densidade, dureza e humidade.

Os rolos retirados das extrusoras são cortados à me-
dida adequada, de modo à peça poder ser trabalhada 
num torno, segue-se a pré-secagem elétrica, realizada 
por condução de corrente nos próprios rolos, para ser 
reduzida a humidade. Esta pré-secagem deve permitir 
reduzir a humidade de 20-21% para cerca de 17-18% 
devendo esta operação ser efetuada em ambiente re-
lativamente húmido e de forma razoavelmente lenta 

-
forme em todo o rolo (quer ao longo do seu compri-
mento quer da sua profundidade).

Conformação (torneamento)

As peças são moldadas manualmente, semiautomati-
camente e em sistemas robotizados  por meio de tor-

isoladores cerâmicos.

Após a conformação segue-se a operação de secagem, 
normalmente em secadores de câmaras estáticas, em 

-
dos para a remoção da humidade que possuem (de 
cerca de 15% para cerca de 1%).

Os isoladores são movimentados normalmente por 

meio de ponte rolante ao longo da linha (depende da 
dimensão), são inspecionados e limpos de impurezas 
(esponjados se necessário) antes de serem mergulha-
dos na tina de vidragem, sendo-lhes posteriormente 

-
midades, …). Os banhos dos vidrados são preparados 
(depende da atividade da linha) e são mantidos per-
manentemente em circulação.

Cozedura

As peças são cozidas em fornos intermitentes de gran-
des dimensões com controlo da atmosfera de cozedu-
ra. A temperatura de cozedura atinge normalmente 
cerca dos 1200ºC.

Os isoladores cozidos são inspecionados na escolha, 
-

vendo o corte das “patelas” (que funcionam como ba-
ses de suporte ao longo de parte do circuito de fabri-
co), de aplicação de ferragens (se for o caso) e a testes 

Normalmente uma grande parte dos isoladores leva 
as ferragens montadas, segue-se a respetiva embala-
gem que depende do tipo de isoladores, pode adotar 
diferentes soluções, sendo que em regra envolve a 
respetiva colocação em caixas de madeira, para segui-
rem devidamente acondicionados.

A produção de refratários (tijolos) por via plástica (ex-
trudidos ou prensados) e por via seca (prensagem) são 
processos análogos à produção de produtos de cerâ-
mica estrutural (vide Descrição do processo tecnológi-
co - Cerâmica Construção – Estrutural e Acabamentos).

Na Figura 37 é apresentado um diagrama esquemá-
tico com um exemplo do processo produtivo da Ce-
râmica Técnica – Processo de Produção de isoladores 
elétricos de média e alta tensão.
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Figura 37 - Exemplo de diagrama esquemático do processo de produção de isoladores elétricos de média e alta tensão
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3. Principais Consumidores 
de Energia na Cerâmica

A indústria cerâmica representa atualmente um dos 
grandes consumidores energéticos em Portugal, pelo 
que este setor se domina como consumidor intensi-
vo de energia. A quase totalidade dos seus consumos 
devem-se a energia térmica e elétrica. A primeira, que 
corresponde à maior parte do consumo, é utilizada em 
processos que se destacam pela sua maior necessida-
de energética, tais como a atomização, a secagem e 
a cozedura. Já a energia elétrica, representando uma 
parte mais pequena do consumo, é utilizada maiori-
tariamente em motores e equipamentos do processo, 
iluminação, sistemas de produção de ar comprimido, 
ventilação e despoeiramento.

No presente capítulo, e de modo a se poder otimizar 
a sua utilização, será fundamental numa fase inicial 
descrever os principais consumidores de energia, que 
neste caso serão os térmicos.

3.1. Equipamentos e Processos

3.1.1. Atomizadores

A atomização consiste num processo de secagem da 
pasta líquida (barbotina) para produção de pó, que é 
frequentemente utilizado na indústria cerâmica de pa-
vimento, revestimento e louça.

No interior de uma câmara aquecida, que neste caso 
será o atomizador, dar-se-á lugar à produção de par-
tículas secas a partir da pulverização da barbotina. 
Sendo que a barbotina é uma suspensão aquosa de 
partículas sólidas, ao entrar no sistema de evaporação 
de água, é atravessada por uma corrente de ar quente, 
secando-a de forma quase instantânea. O pó atomiza-

do atomizador, onde posteriormente será recolhido 
para as seguintes fases de conformação. Já as partí-

culas de menor dimensão que possam estar suspen-
sas no ar de secagem do atomizador são recuperadas 
num sistema de separação por ciclones, contribuindo 

secagem utilizado pode ser proveniente de geradores 
de ar quente com queima direta ou ser fruto da recu-
peração do ar de arrefecimento de fornos industriais.

A Figura 38 apresenta o aspeto geral de um atomi-
zador utilizado na produção de pó para fabricação 
de pavimento no sub-setor cerâmica estrutural de 
acabamento.

A Figura 39 representa, de forma esquemática, o fun-
cionamento do atomizador, considerando que a pro-
dução do ar de secagem provém de um queimador. 
Aqui está retratado todo o ciclo de operações, desde a 

Figura 38 - Atomizador (fonte: SACMI)
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3.1.2. Secadores

Terminado o processo de conformação, a água conti-
da na pasta deixa de ter utilidade, pelo que se torna 
necessário eliminá-la para que o posterior processo de 

Como tal, a secagem deve ser feita de forma gradual 
e evaporando a maior quantidade possível de humi-
dade. Nesse sentido, as peças cerâmicas geralmen-
te circulam em contracorrente com o ar de secagem 
no interior do secador. À entrada dos produtos, o ar 
na câmara de secagem encontra-se mais saturado e 
a temperatura mais baixa, visto que as necessidades 

a temperatura é mais elevada e promove a melhor 

-
do possíveis defeitos nas peças.

Na indústria cerâmica, podemos deparar-nos com 
uma vasta variedade de secadores, cada um com dife-

tipo de produto a secar. 

-
versa, podendo começar nas 1280 kcal/kg de produto 
seco até às 3500 kcal/kg. Os principais fatores decisi-
vos para esta variedade são a massa do produto, a sua 
velocidade, temperatura de secagem e quantidade de 
água a retirar.

De seguida, serão apresentadas as variantes mais co-
muns de secadores na indústria cerâmica:

Legenda:
1. Bomba de alimentação
2. Controlo da bomba de alimentação da barbotina
3. Filtro
4. Anel porta injetores
5. Torre de secagem da pasta líquida
6. Válvula de descarga de pó seco

9. Pressurizador
10. Gerador de ar e gases quentes
11. Conduta dos gases quentes para a secagem
12. Distribuidor anelar de ar quente
13. Dispositivo de controlo da humidade
14. Ventilador centrífugo da exaustão de humidades
15. Chaminé (Exaustão de humidades)

chegada da barbotina, a evaporação inerente ao processo e o pó resultante, destinado à prensagem na secção 
de conformação.

Figura 39 - Esquema de funcionamento de um atomizador (fonte: SACMI)
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Vulgarmente utilizados para a secagem de tijolos, te-
lhas ou abobadilha, os secadores rápidos contínuos 

-

pela possibilidade de formação de grandes gradientes 
de humidade e de contração no produto. A duração 
dos ciclos de secagem rápida depende do tipo de pro-
duto a secar.

Se o produto assim o necessite, podem ser implemen-
tadas medidas de melhoria do processo de secagem, 
tais como:

• Aumento da superfície de evaporação, consegui-
do através da introdução de calor em pontos in-
termédios do secador;

• Criação de uma ou mais passagens do produto 
por câmaras com condições distintas de secagem.

Frequentemente utilizados para a secagem de diver-
sos formatos no pavimento e revestimento, os seca-

serem modulares, o que permite o seu dimensiona-

mento consoante a capacidade produtiva desejada.

Podem ter um ou mais planos de avanço com a parti-

forno cerâmico. O sistema de recirculação de ar costu-
ma ser regulável mediante fechos colocados nos bo-
cais de entrada das tubagens externas e por uma série 

internos do secador. Na sua composição, é frequente 
encontrar-se um ventilador centrífugo de recirculação, 
um queimador modular automático, uma válvula re-
guladora de tomada de ar ambiente e as válvulas de 
regulação nas tubagens de recirculação.

Sendo dos tipos mais usados na secagem de azulejos, 
os secadores rápidos verticais de prateleiras conse-
guem maximizar a secagem de grandes quantidades 
de peças ao realizarem o processo de forma vertical. 
A sua utilização é mais vantajosa para este tipo de pe-
ças pois o seu formato permite um aumento da sua 
capacidade de carga. O sistema de introdução do ma-
terial realiza-se num único nível mediante a rotação 
simultânea dos rolos do plano de carga e descarga, re-

numa maior uniformidade de temperatura. Apesar da 

Figura 40 - Secador rápido “Anjou” (fonte: MARCHELUZZO)

Figura 41 - Secador horizontal de rolos (fonte: SACMI)
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geometria atípica, estes secadores também estão pre-
parados para receber ar quente recuperado de outras 
fases do processo.

-
bas de ajuste independente:

 O produto a secar é imediatamente leva-

de ar quente proveniente do gerador térmico;

 A fase de secagem com ar quente con-
tinua agora proveniente do 2.º gerador térmico, 
podendo ser recirculado ou não, dependendo da 
temperatura existente no secador e da tempera-
tura de secagem requerida pelo produto;

-
cas de temperatura controladas, conseguidas 
mediante a mistura de ar quente e frio na zona 
inferior do secador.

Também constituídos por vários módulos, os secado-
res de túnel apresentam uma composição modular 
disposta num túnel, através do qual o material a se-
car, colocado em vagonas com prateleiras, percorre o 
secador de um extremo ao outro. No seu interior, o 

humidade, onde o ar quente circula em contracorren-
te e sob a agitação de ventiladores colocados em cada 
um dos módulos.

-
-

tidade de ar aquecida para a secagem. No entanto, os 
consumos deste tipo de secadores podem variar mui-
to, dependendo do tipo de material a secar.

Muito utilizados no setor de louça utilitária, decorativa 
e sanitária, os secadores estáticos de câmaras são uma 

-
mara, é possível utilizar diferentes condições para di-
ferentes produtos, o que representa uma importante 
vantagem em relação a outros tipos de secadores.

Consistem num conjunto de câmaras de secagem in-
dependentes na sua regulação, onde não é o material Figura 42 - Esquema de circulação de ar dentro de um secador rápido vertical 

(fonte: SACMI)

Figura 43 - Diagrama de um secador de túnel
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a secar que se desloca ao longo do secador, mas é 

-
pois feita a partir de entradas no teto das câmaras por 
coletores de distribuição. Em situações particulares, 
podem ser instalados ventiladores móveis, com a fun-
ção de se poderem deslocar ao longo da câmara para 
homogeneizar as condições de secagem.

3.1.3. Fornos

O processo de cozedura toma lugar nos fornos, onde o 

ou de cozeduras prévias, tais como cozeduras de vidra-

as diversas transformações físicas e químicas que lhe 
conferem as propriedades exigidas tais como a baixa 

durabilidade, entre outras. Consoante a tipologia de 

para a cozedura, existem também vários tipos de for-
nos, de funcionamento contínuo ou intermitente.

São fornos de funcionamento em contínuo onde os 
produtos são transportados em vagonas, que depois 
irão percorrer toda a extensão do forno através de car-

ris. Caracterizam-se por permitirem uma grande versa-
tilidade de produtos e pelas altas densidades de carga 
que se conseguem obter nas vagonas. De acordo com 
o sistema de queima usado, os fornos de túnel podem 
ser de queima direta ou indireta. Além disso, estão 
adaptados a temperaturas e produções elevadas, algo 
que os torna muito desejáveis na cozedura de louça sa-
nitária e porcelana, e vidrado de azulejos e louça.

São fornos semelhantes ao de túnel, com a particula-
ridade da movimentação do material ser feita através 
do transporte sobre um tapete de rolos de material 
refratário. Tal como os anteriores, também estes estão 
adaptados a temperaturas produções elevadas, sendo 
que a principal caraterística que os distingue reside no 
formato das peças a cozer.

Fornos Intermitentes

Os fornos intermitentes que, tal como o nome indica, 
apresentam um regime de funcionamento do tipo on-

-
da quantidade de material num determinado período. 

que diz respeito ao tipo de produto a cozer e às tem-
peraturas e ciclos de cozedura que podem efetuar. 

Figura 44 - Exemplo de um secador estático com várias câmaras (fonte: 
SOTELHA)

Figura 45 - Exemplo de forno contínuo de túnel (fonte: SACMI)
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Normalmente, o seu aquecimento dá-se por queima 
direta de gás natural, propano ou, em casos muito es-

-
-

veitamento do calor dissipado por estes fornos para 
os processos de secagem ou aquecimento ambiente é 

menos atrativo que o dos fornos contínuos, dado que 
este calor não se encontra disponível de uma forma 
contínua e, muitas vezes, os períodos em que efetiva-
mente se encontra disponível poderem não coincidir 
com os das necessidades. Contudo, e tal como tam-
bém acontece nos fornos contínuos, o calor perdido 
pode ser usado como ar de combustão pré-aquecido.

Figura 46 - Exemplo de um forno de rolos (fonte: INDUZIR)

Figura 47 - Exemplo de um forno intermitente (fonte: INDUZIR)
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4. Levantamento de Dados e 
Diagnósticos Energéticos

Procedeu-se à realização de diagnósticos energéticos 
a empresas ligadas ao setor cerâmico, com consumos 
inferiores a 500 tep/ano. Este valor representa o limi-

Geologia, a partir do qual as empresas passam a estar 
abrangidas pelo SGCIE – Sistema de Gestão dos Con-
sumos Intensivos de Energia. Para estas, é obrigatória 
a realização de um Plano de Racionalização do Con-
sumo de Energia (PREn), onde é exigido que se com-
prometem a reduzir os seus indicadores energéticos, 

(CE) e a Intensidade Energética (IE), mantendo cons-
tante a Intensidade Carbónica (IC). Como as instala-

a realização destes diagnósticos teve especial impor-
tância na medida em que permitiu a obtenção de um 
estudo e análise da sua situação energética, que de 
outro modo, à partida, não seria obtido. No entanto, 
estas empresas podem, em regime voluntário, aplicar 
o SGCIE e celebrar Acordos de Racionalização do Con-
sumo de Energia com a DGEG.

Após tratamento da informação disponibilizada, os 
diagnósticos resultaram em relatórios individuais, en-
tregues a cada uma das empresas, onde não só está 
presente o tratamento dos indicadores energéticos 

seus consumos face aos seus índices de produção, o 
levantamento dos principais consumidores de energia 
e uma análise de potenciais medidas de racionalização 
de energia, que implementadas revelariam poupanças 
interessantes. De salientar que as referidas medidas 
apresentadas consideram uma manutenção da capa-
cidade produtiva da instalação.

4.1. Processo Metodológico

e de clareza na leitura dos relatórios, a recolha e tra-
tamento dos dados seguiu as diretrizes utilizadas no 
âmbito das auditorias energéticas do SGCIE, em que 

o ano de 2021. Assim, foram efetuadas as seguintes 
etapas:

 Consiste na elaboração de uma checklist que 
servisse como guia na obtenção da informação neces-

quais serão os principais elementos sobre os quais 
devemos focar a nossa atenção, de modo a tornar o 
trabalho mais simples e unidirecional.

 Recolha da informação listada no documento 
acima referido, dos quais se destacam:

 A cada empresa, foi 

e respetiva atividade, bem como do seu processo 
produtivo.

 Requisição da produ-
ção mensal da empresa, em toneladas, ao longo 

 Obtenção do resulta-

como o valor acrescentado bruto (VAB), no decur-
so de 2021, e resulta da diferença entre o soma-
tório dos proveitos e o somatório dos custos. 

 Faturas energéticas 

consumos. Foram também realizados levanta-
mentos no local, tais c  omo a listagem completa 
da iluminação e dos motores elétricos.

 De forma adicional, e 
consoante os equipamentos existentes em cada 
empresa, foi avaliada a necessidade de análises 

de ar comprimido. Além disso, todas as empresas 
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foram abordadas no sentido de disponibilizarem 
quaisquer estudos e/ou orçamentos relaciona-

-
cia energética.

 Medição dos consumos elétricos totais 
das empresas com recurso a um analisador de re-
des trifásico. Foi realizado, em cada empresa, du-
rante uma semana, com o registo das característi-

-
ção de 15 minutos.

 Representa o quo-
ciente entre o consumo total anual de energia (C) 
e a capacidade produtiva anual da empresa (P).

 Representa o quo-
ciente entre o consumo total anual de energia (C) 
e o valor acrescentado bruto no ano correspon-
dente (VAB).

 Representa o quo-
ciente entre a quantidade anual de gases com 
efeito de estufa (GEE) e o consumo total anual de 
energia (C).

Esta foi uma das fases mais importantes, pois envol-
veu uma análise detalhada de toda a informação re-
colhida. Apenas através de visitas in loco e do trata-
mento dos elementos da etapa 2 é que se conseguiria 

-
ria no seio da empresa, permitindo uma relação entre 

os dois, de modo a minimizar as perdas totais. Não 
só foi dado especial atenção à redução dos consumos 
térmicos e elétricos, que são as principais fontes de 
consumo na indústria cerâmica, como também à inte-
gração de energias renováveis. As empresas tiveram 
as suas economias e poupanças estimadas, por medi-
da, sendo que as últimas, além de contabilizadas em 
unidades energéticas, também surgem em unidades 

de retorno estimados para os diversos investimentos.

de diagnóstico  às respetivas empresas. Numa fase ini-
cial, foi enviado um draft para que a empresa pudes-
se analisar e sugerir demonstrar o seu parecer face a 
alguma alteração/correção que gostasse de ver feita. 
Após validação foi enviada, a cada empresa, a versão 

Em termos de composição, os relatórios seguem a 
mesma base dos relatórios de auditoria energética no 
âmbito do SGCIE, onde se apresentam capítulos descri-
tivos da empresa, do seu processo produtivo, da evo-
lução dos seus consumos e dos principais consumido-
res de energia, bem como medições e levantamentos 
efetuados. A última parte inclui a lista de potenciais 
medidas, devidamente detalhadas, com análise das 
poupanças geradas e dos retornos dos investimentos, 
bem como do impacto que a implementação dessas 
mesmas medidas teria nos seus indicadores energéti-
cos, calculados na etapa 3.

4.2. Medidas de Racionalização 

Energética

Neste subcapítulo, serão abordados os principais pontos 
-

tica e utilização racional de energia, agrupadas por equipa-
mentos ou processos de forma a tornar mais fácil a leitura e 

-
ticos, foram estas as sugestões apresentadas às empresas.
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4.2.1. Gestão Energética

A gestão energética deve começar pela recolha de 
elementos relativos aos consumos e produções dos 
diversos setores produtivos, correspondentes a inter-
valos de tempo o mais reduzido possível. O controlo 
destes dados potenciará importantes economias de 
energia, a deteção de eventuais anomalias no sistema 
produtivo e a previsão de consumos, que será tanto 

tempo de análise.

-
minados equipamentos ou setores responsáveis por 
uma grande parte do consumo global de energia, 
sem que tenham contadores instalados, impossi-
bilitando a determinação dos respetivos consumos 

consumos anómalos.

Na indústria cerâmica, as formas de energia mais con-
sumidas são a energia térmica e a elétrica, pelo que 
deve ser feita uma análise para determinar quais as 
fontes de energia mais adequadas ao processo pro-
dutivo, não só do ponto de vista técnico, mas também 
dos pontos de vista económico e ambiental. Depois, 
é preciso estudar a modalidade de contratação, anali-
sando a possibilidade de pertencer a tarifas reguladas 

-
plo das características técnicas, económicas, comer-
ciais e legais adjacentes ao mercado energético, sendo 

empresa, caso contrário haverá necessidade de recor-
rer a um especialista externo. 

Deve realizar-se, de forma periódica, uma análise da 
faturação respeitante à energia consumida, compro-
vando se é a mais adequada em função das diferentes 
modalidades de preços.

Medida 1 – Contratação de Gás Natural

Ajustar de forma adequada a tarifa ao consumo diário 
de gás.

Para as empresas com consumos inferiores a 2 000 
000 m3

relacionado com o caudal máximo de gás e o tipo de 
contador instalado. Deste modo recomenda-se que 
a escolha do escalão de pressão seja a mais ajustada 
possível às condições reais de laboração.

No caso de consumos superiores a 2 000 000 m3(n)/

por um valor entre os 80% e 105% do consumo de gás 
diário.

Analisar a possibilidade de alterar os consumos das 
horas de ponta e cheia, que são os que apresentam 
custos unitários mais elevados, para horas de vazio e 
super vazio, se for o caso, pelo motivo inverso.

Caso não seja possível deve-se analisar a possibilidade 
de alterar o comercializador para um que tenha tarifá-

-
mos da empresa.

Analisar se a tarifa elétrica contratada é a mais ade-
-

vel de tensão de entrega possível, já que, neste caso, 

em Baixa Tensão (BT).

Pode ser interessante optar por tarifas com custos uni-
-

cessário fazer uma simulação com base nos consumos 
registados num período de 12 meses, de forma a se 
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mais elevado possível, mantendo-o sempre acima de 
0,93. Ou seja, manter a Tangente Ø < 0,4, de acordo 
com a seguinte equação:

-
cos e económicos de forma periódica, podendo não só 
conhecer com pormenor o estado de cada processo, 
como comparar processos semelhantes em empresas 
análogas, e, mais importante, comparar com diferen-
tes períodos temporais, no sentido de estudar a evo-
lução do mesmo. No universo dos indicadores, ainda 

 - Número de horas de funcionamento.

produção.
 - Consumo de energia por unidade de produção.
 - Intensidade Energética.

Implementação de um Sistema de Gestão de 
Energia (SGE)

Um Sistema de Gestão de Energia permite ter uma vi-
são global e centralizada do estado de funcionamento 
de toda a instalação, possibilitando a atuação sobre 
diversos pontos em tempo real ou num tempo pro-
gramado. Através da monitorização constante dos va-
lores de produção e dos consumos de energia, conse-

quais é possível detetar eventuais desvios e estabele-
cer, posteriormente, metas de redução dos consumos 
energéticos.

Figura 48 - Diferentes tipos de Sistemas de Gestão de Energia
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A implementação deste sistema permite poupanças 
-

ríodos de retorno do investimento relativamente rá-
pidos, com economias que podem atingir valores até 
2% do consumo total da energia monitorizada. No en-
tanto, importa reforçar que não é apenas o sistema 
que trará poupanças, mas sim a consulta regular do 
mesmo por parte de um técnico ou gestor de energia 
da empresa.

Como principais vantagens na implementação de um 
Sistema de Gestão de Energia (SGE) podemos ter:

• Monitorização e controlo total da instalação e dos 
principais equipamentos;

• Otimização dos custos associados à instalação e 
aos equipamentos;

• Rigor no controlo dos indicadores e na contabili-
dade energética;

• Interligação com a Gestão da Manutenção.

Implementação de um Sistema de Gestão de 

conformidade com a norma ISO 50001 apoia as em-
presas na implementação de uma política energética 

decorrentes da sua atividade. Este processo resul-

energéticos. 

A ISO 50001 disponibiliza as ferramentas necessárias 

energia, os quais representam uma “fuga energética 

um plano de medidas destinado a minimizar os con-
sumos energéticos de forma integrada, maximizando 

-

no sistema de gestão.

Figura 49 - Vantagens da implementação de um Sistema de Gestão de Energia de acordo com a ISO 50001
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4.2.2. Energia Reativa

que não é desejada na rede elétrica, pelo que a sua 
-

das energéticas na forma de calor por efeito de Joule 
e obriga ao sobredimensionamento desnecessário da 
rede elétrica. Com base nisto, os comercializadores de 
energia elétrica (de acordo com a legislação vigente), 
penalizam o excessivo consumo de energia reativa, 
dando lugar na faturação elétrica a uma taxa adicional.

-
mite determinar a fração de energia ativa na instala-
ção elétrica e, consequentemente, a energia reativa. 

intensidade relativamente à voltagem da corrente al-
-

fatura elétrica sofre um agravamento do preço.

Instalação de baterias de condensadores para mitigar 
o efeito negativo da energia reativa na rede elétrica e 

Este tipo de compensação local apresenta as seguin-
tes vantagens:

• Diminuição das variações de tensão;
• Diminuição das perdas por efeito de Joule;
• Aumento da vida útil dos equipamentos;
• Utilização racional da energia consumida;
• Eliminação da energia reativa na fatura de energia.

No entanto, a colocação de baterias de condensadores 
deve ser sempre acompanhada de um estudo de viabi-
lidade económica, mesmo que em situações com fato-

retorno do investimento muito baixos.

4.2.3. Motores Elétricos

Os motores elétricos são os responsáveis pelo movi-
mento do processo produtivo, presentes em inúmeras 
situações, e são os maiores consumidores de energia 
elétrica na indústria cerâmica. Por isso, a sua opera-
ção e conservação representa um campo importante 
de oportunidades para a poupança de energia, tradu-
zindo-se numa redução dos custos de produção e num 
aumento de competitividade.

Atualmente, o custo de operação de um motor elétrico 
situa-se entre 70% a 95% dos custos totais, o custo de 
aquisição geralmente é inferior a 3% e o custo de ma-
nutenção situam-se entre 2% a 30%, dependendo do 
número de intervenções não planeadas.

O rendimento de um motor elétrico é a medida da sua 
-

No processo de conversão de energia elétrica em me-
cânica, nem toda a energia fornecida pelo motor é 
convertida em energia mecânica, pois existiram sem-
pre perdas. Mais concretamente, perdas por efeito de 
Joule ou por histerese. Logo, o rendimento nunca será 
igual a 100%. A somar a isto, se as condições de opera-

Figura 50 - Representação típica dos custos associados aos motores 
elétricos
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ção do motor estiverem incorretas ou se este apresen-
tar alguma imperfeição, a magnitude das perdas pode 
superar em muito os valores esperados. Em termos 
gerais, um motor converte cerca de 85% da sua ener-
gia elétrica em energia mecânica, perdendo 15% no 
processo de conversão pelos motivos acima expostos. 

Apesar de não produzir trabalho, a energia perdida no 
processo também é paga, pelo que a sua mitigação é 
de extrema importância.

-
to da aquisição ou substituição de motores. Utilizar 

apresentar rendimentos na ordem dos 97%, reduz as 
perdas e os custos de operação. Ainda que requeiram 

-
cia altas permitem retornos de investimento mais rápi-
dos, reduzindo de forma global os custos de operação. 
Além disso, apresentam como vantagens adicionais:

• Menores perdas e consumos;

• Amortizações mais curtas;
• Suportam melhor as variações de tensão e as har-

mónicas.

• Operação mais silenciosa.

;
;
.

De seguida, são apresentadas algumas medidas para con-
seguir uma redução dos custos inerentes aos motores:

Medida 1 – Planeamento de Arranque

-

Utilizar arrancadores do tipo estrela-triângulo ou de 
arranque suave como alternativa aos arrancadores 
convencionais, em situações onde a carga não neces-
sita de um elevado binário de arranque, sendo mais 

-
res eletrónicos de velocidade nos motores de indução. 
Tal como o nome indica, estes equipamentos irão in-
duzir variações de velocidade, originando poupanças 

adequado à carga exigida, uma diminuição dos picos 

do stress nas partes mecânicas. No entanto, provocam 
uma diminuição do tempo de vida útil dos motores.
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4.2.4. Iluminação

Medida 1 – Medidas Comportamentais

Promover mudanças de comportamentos no sentido 
de sensibilizar ao uso consciente da iluminação. Desli-
gar as luzes sempre que não seja necessário ou man-
ter as luminárias e claraboias devidamente limpas de 
modo a reduzir a necessidade de utilizar iluminação 
adicional são apenas exemplos de medidas que po-
dem ser difundidas.

Substituição das lâmpadas por outras equivalentes de 

remoção do balastro e arrancadores (no caso de lâm-
-

do a armadura. As lâmpadas LED, em termos gerais, 

vida útil. Em comparação com sistemas de iluminação 

obter poupanças de consumo energético entre 25% 
(balastro eletrónico) e 55% (substituição da lâmpada 
por outra de tecnologia LED). São exemplos típicos a 

0.6 m (18 W), 1.2 m (36 W) e 1.5 m (58 W), onde as LED 

balastro também deixa de existir, aumentando ainda 
mais o potencial de poupança. Ou então a alteração 
de campânulas de iodetos metálicos de 250 W e 400 W 
por campânulas LED de 150 W e 200 W, preservando 
a estrutura metálica inicial. O  costuma ser re-
comendado quando a iluminação opera mais de 1500 
h/ano.

Substituição total de todos os componentes da lu-
minária por componentes novos de tecnologia LED. 
Também aqui serão possíveis poupanças elevadas, 

de 50% inferior às equivalentes de outras tecnologias. 
Já o retorno do investimento poderá ser um pouco 
mais longo, dada a maior intervenção, mas tal como a 
medida anterior, costuma ser recomendada quando a 
iluminação opera mais de 1500 h/ano.

de trabalho, reduzindo pontos de luz em zonas pouco 
frequentadas, como corredores ou casas de banho. 
Em algumas situações, caso esta medida não possa 
ser aplicada, pode equacionar-se a substituição do sis-
tema por outro mais adequado.

No sentido de mitigar o efeito do erro humano, neste caso 
o esquecimento, deve-se analisar a possibilidade de insta-
lar equipamentos acessórios à iluminação, tais como:

• Sensores de presença: Zonas pouco frequenta-
das (casas de banho, vestiários);

• Interruptores temporizados: Zonas de utilização 
presencial (armazéns e refeitórios);

• Controladores horários ou células crepusculares 

Figura 52 - Fieira a vácuo sem variador eletrónico de velocidade



MANUAL DE EFICIÊNCIA ENERGÉTICA E CARBÓNICA

64

-
lização obrigatória (parque de estacionamento, 
iluminação periférica);

• : Os  são dispositivos que regu-
lam a intensidade luminosa de uma lâmpada, po-
dendo assim adaptar-se a luminosidade de uma 
sala em função das necessidades.

Medida 6 – Desagregação da Iluminação

Segmentar os circuitos de iluminação para que sejam 
apenas acionadas as luminárias que se necessitem, 
evitando gastos e desperdícios energéticos.

Sempre que seja possível, utilizar cores claras nos in-
-

tem melhor a luz e diminuem a necessidade de ilumi-
nação adicional.

4.2.5. Ar Comprimido

Dado que o ar comprimido representa a segunda forma 
de energia mais utilizada na indústria transformadora, 
infelizmente tem o inconveniente de ser a mais cara de 
produzir e a que, em regra, recebe menos cuidado.

Estudar se o atual sistema de produção de ar compri-
mido é o mais adequado às necessidades, ou se está 
ajustado ao layout e equipamentos existentes. Por ve-
zes, a alteração da localização do compressor, e res-

disponibilidade de ar comprimido.

está adequada ao regime de consumos e/ou necessi-

serão os consumos energéticos do compressor. Po-
dem ser estudadas numa fase inicial reduções de 0.5 
bar a 1 bar no sentido de apurar a manutenção do ar 
comprimido no circuito. Por cada 1 bar de redução, o 
consumo do compressor decresce 7%.

-
missão

Assegurar de que o ar admitido no compressor vem 
do exterior ou é proveniente da fonte mais fria possí-
vel. Por cada 3ºC de redução da temperatura do ar ad-

reduz-se em 1%.

no sistema deverá ser feita, preferencialmente, com 
as instalações paradas e sem que haja consumo de 
ar comprimido. No entanto, também podem ser fei-
tas durante o funcionamento normal da fábrica, com 
recurso a equipamentos de medição que deteta as 
fugas com base em sensores acústicos. Geralmente, 
as perdas podem ser da ordem dos 30% a 40% do ar 
produzido.

Figura 53 - Compressores para produção de ar comprimido (fonte: Atlas Copco)
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Estudar a possibilidade de recuperação do calor resi-
dual do compressor, oriundo dos seus processos de 
refrigeração. Este pode ser canalizado para um per-
mutador para aquecimento de água, ar ou apenas 
para aquecimento de naves industriais. A recuperação 
desta energia pode chegar a representar uma poupan-
ça anual de até 20% do consumo elétrico do equipa-
mento.

Utilizar de forma racional o ar comprimido, aquando 
da utilização das pistolas ou outros equipamentos.

Assegurar que os equipamentos constituintes do sis-
tema de produção de ar comprimido estão devida-
mente limpos e com a manutenção em dia. Apesar 
do compressor ser o componente principal, também 
devem ser tidos em consideração os reservatórios, os 

4.2.6. Caldeiras

Medida 1 - Dimensionamento

Apurar se o tamanho da caldeira está ajustado às ne-
cessidades da empresa, considerando a substituição 
por um modelo mais pequeno se a atual estiver sobre-
dimensionada ou instalar uma suplementar de menor 

Consoante a tipologia do processo, ponderar uma 
desagregação de modo que cada caldeira se ocupe 
unicamente por um tipo de processo. Por exemplo, 
dispor de duas caldeiras diferentes, sendo que uma 
permaneça no processo produtivo e a outra exclusi-

vamente para climatização. Assim, pode-se desligar a 
caldeira de climatização nos períodos em que não se 

Evitar perdas desnecessárias de energia térmica, reali-

o correto isolamento da caldeira e de todas as tuba-
gens de distribuição, válvulas e acoplamentos.

Estudar a escolha mais correta do combustível a usar 
e, caso necessário, a possibilidade de substituir o tipo 
de combustível usado em função das características do 
processo e dos equipamentos disponíveis. Em termos 

natural, com níveis de rendimento superiores ao de ou-
tras equivalentes com outros combustíveis, reduzindo 
as emissões de CO2 e de contaminantes como o SO2.

Figura 54 - Caldeira de produção de vapor (fonte: Icaterm)
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4.2.7. Fornos Cerâmicos

Medida 1 – Contadores

Instalar contadores de gás, ou elétricos se for o caso, 
no sentido de permitir a visualização e possível registo 
dos consumos reais dos fornos.

Averiguar a viabilidade de uma intervenção ( ) 

de combustão e regulação, bem como uma revisão 
ao seu isolamento. Se, porventura, for desejada uma 
intervenção mais profunda, pode-se proceder a uma 

Nem todos os queimadores são iguais, pelo que é pre-
ciso perceber quais as necessidades atuais para me-
lhor escolher os modelos pretendidos. Existem quei-
madores longos que melhoram a uniformidade do 
cozimento ao longo da seção do forno de boca larga e 
em produções com tempos de ciclo muito curtos. Ou-
tros favorecem o cozimento localizado das peças late-

rais da carga, perto da parede, e ainda com diferentes 
comprimentos e formatos para otimizar a distribuição 

-
ção dos queimadores no local, de forma a garantir o 

Avaliar a possibilidade de aumentar o número de pe-
ças por vagona em cada ciclo de cozedura, contribuin-

-
ra e uma redução do consumo energético. No entanto, 
é importante salientar que uma sobrelotação da vago-
na pode levar a problemas com a qualidade das peças.

-
cionado com a carga, pelo que uma melhor ocupação 
do volume interior do forno contribuirá para uma me-
lhoria do seu desempenho energético. Assim, pode-se 
proceder à substituição da mobília refratária do forno 
por forma a otimizar a densidade de carga e melhorar 

Medida 6 – Otimização da utilização

Evitar que os fornos estejam a funcionar mais tempo 
do que o necessário, razão por que é preciso conhe-
cer os tempos de aquecimento e cozedura, reduzir os 
períodos de pré aquecimento e os tempos nos quais 
permanecem sem carga. Outra situação diz respeito 

-
do estas sejam superiores a meia hora, aconselha-se o 
desligar do equipamento, pois se este estiver bem iso-
lado irá conservar-se o calor ao ponto de, quando for 
necessária a sua utilização, conseguir-se-á novamente 
a temperatura desejada com menor esforço de energia.

Figura 55 - Forno intermitente (fonte: INDUZIR)
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a possibilidade de redução das curvas de cozedura 
com recurso a técnicas de simulação. Após uma ca-
raterização tecnológica e análises térmicas da pasta, 

de cozedura. A vantagem desta técnica é que é pratica-
mente feita em laboratório, sendo apenas a validação 

4.2.8. Recuperação de Calor de Equipa-
mentos Térmicos

O pré-aquecimento do ar de combustão aumenta a 
temperatura da câmara de combustão e diminui o ex-
cesso de ar. Este processo pode fazer-se aproveitando 
o calor dos gases de combustão, instalando permuta-
dores ar-ar na conduta de exaustão dos gases de for-
nos, secadores ou caldeiras.

O aproveitamento do calor dos gases de exaustão dos 
fornos permite a redução ou eliminação da necessida-
de do queimador para aquecimento do ar de secagem 
em estufas. De salientar que apenas deve ser canali-

zado do forno o ar de arrefecimento, já que, durante 
o ciclo de aquecimento, ocorrem libertações gasosas 
que contaminam o ambiente na estufa, degradando 
as peças.

Analisar a possibilidade de produzir água quente ou 
vapor mediante a utilização de caldeiras de recupe-
ração aquecidas a partir do calor dos gases de com-
bustão de alta e média temperatura de fornos ou de 
caldeiras.

A água das caldeiras pode ser pré-aquecida através da 
instalação de permutadores, que permitem aquecer 
a água recuperando o calor dos gases de combustão. 
Para isto deve garantir-se que se trata de uma caldeira 
de condensação, pois disso dependerá a temperatu-
ra mínima admissível dos gases de combustão para 
garantir que não ocorra corrosão nas condutas de 
exaustão da caldeira. De um modo geral, por cada 1ºC 
de aumento da temperatura da água de alimentação, 
obtém-se uma diminuição de 4ºC da temperatura dos 
gases de combustão, desde que se mantenham os 
caudais de massa de ambas as correntes — água e ar 
— constantes.

-
por Residual

Analisar a possibilidade de instalar condensadores de 
vapor residual para aquecimento de água.

Medida 6 - Manutenção

Analisar a formação de fuligens ou incrustações que 
-

pamento produtor de energia térmica. Para as evitar, 
deve-se estudar a possibilidade de instalar soprado-
res para as limpezas das superfícies de permuta, en-

Figura 56 - Sistema de condutas de recuperação de ar quente de um 
forno para secadores
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quanto se acompanha com a introdução de aditivos ao 
combustível para reduzir os problemas de sujidade e 
corrosão nos equipamentos de recuperação.

4.2.9. Isolamento térmico

Perceber se existe isolamento térmico em tubagens 
-

to atual está adequado à gama de temperaturas do 
-
-

menor necessidade de consumo adicional do equipa-
mento térmico para fazer face às perdas do circuito.

4.2.10. Produção de Água Quente

Além das medidas de produção de água quente apre-
sentadas no subcapítulo da recuperação de calor, 
também se pode avaliar a possibilidade da instalação 
de painéis solares térmicos em ambientes industriais, 
promovendo a captação de energia solar térmica para 
o aquecimento da água. Assim, suprime-se parte das 
necessidades de combustíveis fósseis, normalmente 
utilizados para este efeito.

4.2.11. Produção de Energia Elétrica

Muito comum atualmente, a integração de painéis so-
lares fotovoltaicos, que geralmente se dá na cobertura 
das naves industriais, tem demonstrando bastante su-
cesso, na medida em que promove a geração de ener-
gia elétrica através da energia solar, complementando 
as necessidades de eletricidade existentes. Assim, ao 
aproveitar um espaço que outrora não tinha muita 
utilidade, a empresa consegue reduzir parte da ener-
gia elétrica proveniente da rede, diminuindo os custos 
energéticos. Além disso, os períodos de retorno são 
bastante competitivos, com investimentos por norma 
na casa dos 0,75 €/kWp até a 1 €/kWp.

Figura 59 – Painéis solares fotovoltaicos (fonte: Undel)

Figura 58 - Painéis solares térmicos (fonte: ExtraEnergia)
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4.2.12. Iluminação Solar

Analisar a possibilidade de instalação de iluminação 
solar como contributo à redução do uso do sistema 
de iluminação existente, gerando uma poupança no 
consumo de energia elétrica. O potencial de economia 
atingido através da implementação de um sistema 
deste género costuma ser bastante atrativo.

Analisar a viabilidade de substituir parte da cobertura 
das instalações por uma translúcida, ou similar, com o 
propósito de a tornar mais translúcida. Assim, a ener-
gia solar entrará mais facilmente no interior das divi-
sões, reduzindo a necessidade de utilizar iluminação 
adicional. No entanto, deve ser sempre acompanhada 
por um estudo prévio, já que esta substituição poderá 
acarretar desvantagens adicionais. Por exemplo, se for 

feita a substituição numa zona em que existe exposi-
ção direta com o solar durante longos períodos do dia, 
além do desconforto dos colaboradores pelo excesso 
de luminosidade, pode dar-se origem a um aumento 
considerável de temperatura. Este, por sua vez, pode 
obrigar a um acréscimo adicional de consumo de ener-
gia para manutenção do conforto térmico.

4.2.13. Biomassa

Em matéria de geração de energia, a biomassa é con-
siderada como uma energia renovável. Atualmente, 
certos tipos de biomassa podem ser utilizados como 
substitutos diretos de alguns combustíveis fósseis. 
Do ponto de vista industrial, a biomassa é usada 
principalmente em sistemas de queimadores de for-
nos e caldeiras. O preço relativamente baixo e a me-
nor emissão de gases de efeito de estufa do que os 
combustíveis fósseis que substitui são alguns pontos 
de interesse ao analisar esta forma de energia. No 
entanto, nem tudo são vantagens, já que possui um 

necessário consumir-se mais biomassa para efetuar 
a mesma libertação de energia) e tem condições de 

armazenamento.

Figura 61 - Cobertura Translúcida (fonte: ACRILSUL)

Figura 60 - Esquema de funcionamento de um tubo solar (fonte: CHATRON)
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Analisar a possibilidade da substituição de combustí-
veis fósseis por biomassa, tendo em consideração as 
características do processo, dos equipamentos dispo-

-
mas de energia.

4.2.14. Bomba de Calor

Uma bomba de calor é um equipamento que, tal como 
uma caldeira, promove o aquecimento de um deter-

bomba apresenta a capacidade de também promover 

fonte de temperatura mais baixa para um dissipador 
de temperatura mais alta. Em termos gerais, as bom-
bas de calor permitem:

• Redução das emissões de CO2: Como consomem 
energia elétrica, ao invés de gás natural ou pro-
pano, no caso de uma caldeira convencional, 
apresentam emissões equivalentes de gases com 
efeito de estufa mais baixas. E, quando a sua ali-
mentação é feita a partir de fontes renováveis, 
como um sistema fotovoltaico, então as reduções 

• Uso do calor residual gerado no processo, que 
pode ser reutilizado nas diferentes aplicações;

bomba de calor pode fornecer controlo de tem-
peratura preciso e estável, melhorando a quali-

Analisar a viabilidade de substituir a caldeira de com-
bustível fóssil por uma bomba de calor, que apesar do 
investimento poder ser algo elevado, quando aliado 
a um sistema fotovoltaico, o retorno do investimento 
decresce bastante.

Apesar das medidas anteriores poderem demonstrar 

de viabilidade, existem também outras formas de me-
-

presa. A consciencialização para a temática é crucial 
para alcançar as mudanças de comportamento pre-
tendidas.

Capacitar e/ou sensibilizar os colaboradores da em-
-

quirirem conhecimento de medidas comportamentais 
que tenham impacto direto na redução de consumos. 
Tanto podem ser sob a forma de formação como sim-
plesmente ações de sensibilização em comportamen-

-
pre que possível, do uso da luz natural e do uso de 

-
gem energética, ter o cuidado de não deixar equipa-
mentos em stand-by ou a preocupação na limpeza e 
manutenção regulares dos mesmos.

Figura 62 - Bomba de Calor Industrial (fonte: GEA)
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Criação de um Gestor de Energia, dentro da empresa, 
-
-

ca. Esta função pode ser criada através da realização 
-

regue consiga abranger todas as áreas da empresa 
para desenvolver alternativas ou soluções mais van-
tajosas. Como exemplos, existe a formação do Gestão 
de Energia na Indústria (ADENE) ou formações mais 

Energia (SGE) ou na norma ISO 50001.





5. Resultado das Medidas 
– Exemplos de Boas 

Práticas
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5. Resultado das Medidas 
– Exemplos de Boas 
Práticas

No presente capítulo, serão apresentadas algumas 

energéticos efetuados ao setor cerâmico. Contudo, 
visto que nem todos os tópicos tiveram oportunida-
de de serem abordados nestas empresas, as restan-
tes medidas serão exemplos presentes em auditorias 
energéticas no âmbito do SGCIE.

-

energética apenas relativas à energia térmica. De 
seguida, apenas medidas de energia elétrica. E por 
último, serão apresentadas algumas medidas de in-
tegração de energias renováveis e outras, como a im-
plementação de sistemas de gestão de energia.

5.1. Medidas de Racionalização 

Energética – Energia Térmica

5.1.1. Aplicação de Isolamento Térmico

Tal como o nome indica, este tipo de medida consiste 
na aplicação ou reparação da camada de isolamento 

-
-

dutivo e dos equipamentos presentes, podem ser apli-
cados, por exemplo, em:

• Tubagens de água quente para as bancas de en-
chimento;

• Condutas de recuperação do ar quente prove-
niente da exaustão de compressores, secadores 
ou arrefecimento de fornos cerâmicos.

Figura 63 - Termografia de tubagens de água quente para o enchimento, sem isolamento

Figura 64 - Termografia de tubagens de água quente para o enchimento, com isolamento
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Exemplo 1 – Aplicação de isolamento em condutas de ar quente

forno, não estava isolada convenientemente. Deste modo, há desperdícios de energia que podem ser evitados 

Consumo Estimado
[m3(n)/ano]

Encargo Financeiro
[€/ano]

Emissões de GEE [tCO2e/ano]

Situação atual 93 896 26 573 228,2

Investimento: 27 679 €

Retorno: 1 ano e 6 meses

Poupança energética
[m3(n)/ano]

Poupança financeira
[€/ano]

Emissões de GEE evitadas
[tCO2e/ano]

Economias da medida 65 130 18 432 158,3

Estimam-se economias de 69% face à situação inicial. Apesar do investimento ser um pouco alto, a medida 
é extremamente atrativo na medida em que promove poupanças consideráveis com períodos de retorno 
baixos.
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Exemplo 2 – Substituição de isolamento em fornos

Apesar de já existir isolamento no teto de um forno de vidrado, este apresentava vários defeitos, o que condicio-
nava a retenção de calor para a atmosfera, e, consequentemente, aumentava o consumo de gás natural.

Consumo Estimado
[m3(n)/ano]

Encargo Financeiro
[€/ano]

Emissões de GEE [tCO2e/ano]

Situação atual 42 642 12 068 103,6

Investimento: 7 704 €

Retorno: 1 ano e 6 meses

Poupança energética
[m3(n)/ano]

Poupança financeira
[€/ano]

Emissões de GEE evitadas
[tCO2e/ano]

Economias da medida 18 432 5 216 44,8
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Estimam-se economias de 43% face à situação inicial. Verifica-se que, com investimentos relativamente 
baixos, conseguem-se obter poupanças importantes com períodos de retorno rápidos.
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5.1.2. Recuperação de Calor

Ainda em matérias de combate ao desperdício ener-
gético térmico, a recuperação de calor toma um papel 
importante visto que se trata do aproveitamento de 
energia que, de outra forma, seria dissipada. Assim, 

e regra geral, são medidas relativamente simples de 
implementar e com um nível de atratividade extrema-
mente elevado, quer em termos de poupanças quer 
em retornos do investimento.

Figura 65 - Forno contínuo de rolos com recuperação de ar quente (fonte: INDUZIR)



MANUAL DE EFICIÊNCIA ENERGÉTICA E CARBÓNICA

78

Exemplo 1 – Recuperação de calor da exaustão de compressores

Nesta empresa, foi estudada a viabilidade de aproveitamento do calor existente no ar de exaustão dos compres-
sores para aquecimento de um secador de moldes, atualmente aquecido através de um queimador de gás natu-
ral. Após medições prévias, determinou-se que a temperatura da exaustão era superior à temperatura requerida 
para o processo de secagem, validando a possibilidade de aproveitamento.

Situação atual

Investimento: 30 000 €

Retorno: 6 meses

Poupança energética
[m3(n)/ano]

Poupança financeira
[€/ano]

Emissões de GEE evitadas
[tCO2e/ano]

Economias da medida 95 000 64 306 231.0

Como seria esperado, dado que toda a energia era libertada para a atmosfera, as economias são da ordem 
dos 100%. Além disso, o período de retorno é muito reduzido e as poupanças obtidas são muito elevadas.
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Todo o ar de exaustão é libertado para a atmosfera
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Exemplo 2 – Recuperação de calor do arrefecimento de um forno cerâmico

arrefecimento de um forno de túnel que era dissipada para o exterior, no âmbito do balanço mássico e ener-
gético realizado durante a auditoria. Foi estudada a viabilidade de aproveitamento do calor existente no ar de 
arrefecimento para pré-aquecimento do ar primário de combustão.

Situação atual

Investimento: 10 760 €

Retorno: 3 meses

Poupança energética
[m3(n)/ano]

Poupança financeira
[€/ano]

Emissões de GEE evitadas
[tCO2e/ano]

Economias da medida 84 269 30 741 204.8

Do mesmo modo, dado que toda a energia era libertada para a atmosfera, as economias são da ordem dos 
100%, o período de retorno é muito reduzido e as poupanças obtidas são muito elevadas.
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Todo o ar de arrefecimento é libertado para a atmosfera
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Exemplo 3 – Recuperação de calor para aquecimento de água

Mais uma vez, foi estudada a hipótese de aproveitar o calor presente no arrefecimento dos compressores, feito 
com um circuito de água, mas desta vez para aquecimento de água para o processo produtivo. Anteriormente, o 
aquecimento da água utilizada no processo era feito com recurso a uma caldeira de gás natural.

Situação atual

Investimento: 20 000 €

Retorno: 2 anos e 6 meses

Poupança energética
[m3(n)/ano]

Poupança financeira
[€/ano]

Emissões de GEE evitadas
[tCO2e/ano]

Economias da medida 12 000 8 123 29.0
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Todo o calor da água de arrefecimento é dissipado



MANUAL DE EFICIÊNCIA ENERGÉTICA E CARBÓNICA

81

5.1.3. Otimização das Curvas 
de Cozedura

A otimização dos ciclos térmicos com recurso à simu-
lação consiste na elaboração de ensaios laboratoriais 

-
mentar, com o intuito de reduzir os tempos de coze-
dura nos fornos cerâmicos. Ainda é um processo rela-
tivamente recente, porém os resultados comprovados 
até ao momento prosperam uma maior disseminação 
num futuro próximo.

As curvas de cozedura são elementos que, geralmen-
te, apenas foram alvo de otimização de modo experi-

mental, e com o propósito de produzir peças com a 
qualidade pretendida pela empresa. No entanto, estas 
podem já estar desatualizadas face às caraterísticas da 
pasta atual, podendo haver consumos excessivos de 
energia que, na prática, não originam nenhuma me-
lhoria na pasta cozida.

Trata-se de uma medida que, aparentemente, pode 
ser aplicada de forma transversal à indústria cerâmica, 
sempre que a mesma não tenha já sido alvo de uma 
intervenção deste género.

Figura 66 - Análises laboratoriais para otimização das curvas



MANUAL DE EFICIÊNCIA ENERGÉTICA E CARBÓNICA

82

Exemplo 1 – Otimização das curvas de cozedura

Apesar de atualmente a empresa não ter problemas em termos de qualidade das peças produzidas, decidiu 
estudar a possibilidade de redução das curvas de cozedura com recurso a técnicas de simulação. O estudo iria 
incidir nas curvas dos 3 fornos existentes, sendo 2 de 4 m3 e 1 de 8 m3, com consumos de gás propano.
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Consumo Estimado
[t/ano]

Encargo Financeiro
[€/ano]

Emissões de GEE [tCO2e/ano]

Situação atual 146.4 192 901 436,3

Investimento: 5 250 €

Retorno: 5 meses

Poupança energética
[t/ano]

Poupança financeira
[€/ano]

Emissões de GEE evitadas
[tCO2e/ano]

Economias da medida 10.9 14 362 32,4

Nesta situação, estimam-se economias na ordem dos 7,5% face ao consumo inicial dos fornos. É importante 
salientar que os valores de poupança podem variar muito, dependendo das caraterísticas gerais das curvas 
existentes e do tipo de pasta utilizada na cozedura, que pode permitir, ou não, a realização desta análise.
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Exemplo 2 – Otimização das curvas de cozedura

Após conhecimento da nova técnica de caraterização tecnológica e análise térmica da pasta, a empresa decidiu 
estudar a possibilidade de redução das curvas de cozedura com recurso a este método. O estudo iria incidir nas 
curvas dos 5 fornos existentes, sendo 2 de 4 m3 e 3 de 8 m3, com consumos de gás natural.
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Consumo Estimado
[m3(n)/ano]

Encargo Financeiro
[€/ano]

Emissões de GEE [tCO2e/ano]

Situação atual 314 007 135 400 762,7

Investimento: 5 250 €

Retorno: 7 meses

Poupança energética
[m3(n)/ano]

Poupança financeira
[€/ano]

Emissões de GEE evitadas
[tCO2e/ano]

Economias da medida 33 494 14 443 81,3

Nesta situação, estimam-se economias na ordem dos 11% face ao consumo inicial dos fornos. É importante 
salientar que os valores de poupança podem variar muito, dependendo das caraterísticas gerais das curvas 
existentes e do tipo de pasta utilizada na cozedura, que pode permitir, ou não, a realização desta análise.
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Sendo os fornos cerâmicos um dos grandes consumi-
dores de energia, se não mesmo o maior em diversas 
empresas, faz todo o sentido atuar com prioridade 
nestes equipamentos no sentido de lhes aplicar medi-
das de redução dos consumos.

A juntar às medidas apresentadas até ao momento, 
outra das alternativas para reduzir os desperdícios 

ou, em último caso, a uma substituição dos mesmos.

Figura 67 - Exemplo de fornos cerâmicos antes e após retrofit / substituição
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Exemplo 1 – Substituição de forno cerâmico

A empresa possuí um forno intermitente de 8 m3 que apresenta alguma idade e, como tal, alguns problemas 
estruturais e do isolamento refratário no seu interior, traduzindo-se num consumo de gás natural superior ao 
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Consumo Estimado
[m3(n)/ano]

Encargo Financeiro
[€/ano]

Emissões de GEE [tCO2e/ano]

Situação atual 76 123 32 824 184,9

Investimento: 125 000 €

Retorno: 19 anos

Poupança energética
[m3(n)/ano]

Poupança financeira
[€/ano]

Emissões de GEE evitadas
[tCO2e/ano]

Economias da medida 15 225 6 565 37,0

A substituição dos fornos intermitentes geralmente traduz-se numa relação investimento-retorno que à 
partida aparenta ser pouco atrativa. No entanto, considerando que foram estimadas economias de energia 
na ordem de 20% e que este é dos equipamentos maior consumidor na indústria cerâmica, a longo prazo a 
sua execução já se poderá tornar mais vantajosa.
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um forno intermitente de 2 m3. A degradação da camada refratária e de certos componentes estruturais reque-

face aos seus níveis de produção.

Consumo Estimado
[m3(n)/ano]

Encargo Financeiro
[€/ano]

Emissões de GEE [tCO2e/ano]

Situação atual 15 960 5 725 38,6

Investimento: 10 000 €

Retorno: 21 anos e 10 meses

Poupança energética
[m3(n)/ano]

Poupança financeira
[€/ano]

Emissões de GEE evitadas
[tCO2e/ano]

Economias da medida 1 277 458 3,2

Tal como acontece numa substituição de fornos intermitentes, também o retrofit dos mesmos apresenta 
uma relação investimento-retorno que à partida aparenta ser pouco atrativa. No entanto, considerando que 
foram estimadas economias de energia na ordem de 8% e que este é dos equipamentos maior consumidor 
na indústria cerâmica, quanto maior for a capacidade produtiva do forno, mais benéfica será a medida.
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técnica que confere maior estabilidade ao processo de 
-

mos gerais, é possível obter redução de consumo na 
ordem dos 5% a 10%, quer em fornos ou em quaisquer 
outros equipamentos que possuam queimadores.
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Exemplo 1 – Otimização da combustão de queimadores de fornos

Este processo teria como objetivo otimizar a combustão dos queimadores, reduzindo os seus consumos de gás 
propano.
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Consumo Estimado
[t/ano]

Encargo Financeiro
[€/ano]

Emissões de GEE [tCO2e/ano]

Situação atual 241,4 271 574 719,6

Investimento: 5 000 €

Retorno: 5 meses

Poupança energética
[t/ano]

Poupança financeira
[€/ano]

Emissões de GEE evitadas
[tCO2e/ano]

Economias da medida 12,1 13 579 35,9

Estimam-se economias de energia na ordem de 5%, comparado à situação inicial. Verifica-se também que 
esta medida tem uma boa relação investimento-retorno e uma poupança de energia algo representativa.
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Exemplo 2 – Substituição de queimadores por modelos de alto rendimento

A empresa estudou a viabilidade de substituir os queimadores de um forno contínuo de túnel por modelos de 
alto rendimento com integração de sistema de controlo de atmosfera do forno (sistema OPTIMA).
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Consumo Estimado
[t/ano]

Encargo Financeiro
[€/ano]

Emissões de GEE [tCO2e/ano]

Situação atual 1 818 648 663 442 4 417,2

Investimento: 106 660 €

Retorno: 1 ano e 7 meses

Poupança energética
[t/ano]

Poupança financeira
[€/ano]

Emissões de GEE evitadas
[tCO2e/ano]

Economias da medida 181 858 66 342 441,7

Estimam-se economias de energia na ordem de 10%, comparado à situação inicial. Verifica-se também que 
esta medida tem uma boa relação investimento-retorno e uma poupança de energia algo representativa. 
Apesar do valor de investimento ser extremamente alto, deve ter-se em consideração que este exemplo 
retrata a situação de um forno contínuo de túnel. Se se tratasse de um forno intermitente, os valores seriam 
mais apelativos.
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5.2. Medidas de Racionalização 

Energética - Energia Elétrica

5.2.1. Ar Comprimido

Além do gás natural, do propano e da energia elétri-
ca, o ar comprimido surge atualmente como uma das 
formas de energia mais amplamente utilizadas na in-
dústria. No entanto, é também uma das mais dispen-
diosas de produzir, fruto não apenas do substancial 

investimento inicial em equipamentos, mas também 
do intensivo consumo de energia elétrica requerido 

na sua utilização.

De seguida, serão apresentados alguns exemplos de 

neste âmbito, podendo proporcionar uma redução 
considerável no consumo de eletricidade por parte 
dos compressores, que são o foco de consumo nestes 
sistemas.
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Exemplo 1 – Deteção e eliminação de fugas de ar comprimido

-

desta medida, pretende-se reduzir o caudal de fugas de ar comprimido do sistema em cerca de 15%.

Consumo Estimado
[kWh/ano]

Encargo Financeiro
[€/ano]

Emissões de GEE [tCO2e/ano]

Situação atual 14 000 1 585 6,6

Investimento: 315 €

Retorno: 1 ano e 4 meses

Poupança energética
[kWh/ano]

Poupança financeira
[€/ano]

Emissões de GEE evitadas
[tCO2e/ano]

Economias da medida 2 100 238 1,1
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Exemplo 2 – Redução da pressão de produção de ar comprimido

consumo elétrico. Com base nisto, a empresa considerou uma redução da pressão de serviço em cerca de 1 bar, 
passando de 9,0 bar para 8,0 bar, mantendo suprimidas todas as necessidades. O compressor apresenta uma 

Consumo Estimado
[kWh/ano]

Encargo Financeiro
[€/ano]

Emissões de GEE [tCO2e/ano]

Situação atual 16 000 2 237 7,4

Investimento: 100 €

Retorno: 7 meses

Poupança energética
[kWh/ano]

Poupança financeira
[€/ano]

Emissões de GEE evitadas
[tCO2e/ano]

Economias da medida 1 120 157 0,4
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5.2.2. Substituição da Iluminação por 

Outra medida transversal a todas as empresas, a 
substituição da iluminação demonstrou ser uma me-
dida com uma grande potencialidade, proporcionado 
poupanças importantes com investimentos relativa-
mente simples. Poucas são as empresas que não te-
nham margem de redução dos consumos elétricos 

-
licos, halogénio ou incandescente) face ao LED, falta 
de implementação de medidas comportamentais ou 
simplesmente uma má organização dos circuitos de 
iluminação.

Figura 70 - Exemplo de aplicação de um sistema de iluminação eficiente
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Exemplo 1 – Substituição da Iluminação fabril

Nesta empresa, optou-se pela substituição de 41 lâmpadas de iodetos metálicos (250 e 400 Watt) por campâ-

lâmpadas LED tubulares (9, 18 e 22 Watt). Em ambas as situações, foram mantidas as condições de qualidade e 
intensidade luminosa.

Consumo Estimado
[kWh/ano]

Encargo Financeiro
[€/ano]

Emissões de GEE [tCO2e/ano]

Situação atual 38 423 4 772 18.1

Investimento: 5 929 €

Retorno: 2 anos e 4 meses

Poupança energética
[kWh/ano]

Poupança financeira
[€/ano]

Emissões de GEE evitadas
[tCO2e/ano]

Economias da medida 20 737 2 576 9.8
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Estimam-se economias de energia na ordem de 54%, comparado à situação inicial. Verifica-se também que 
esta medida tem uma boa relação investimento-retorno.
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Exemplo 2 – Substituição da Iluminação fabril

Nesta empresa, foi estudada uma substituição da iluminação das restantes lâmpadas de tecnologia não LED, 
dado que a grande maioria já era desta tecnologia. Assim, foi prevista a substituição de 27 lâmpadas de iodetos 

-
tes tubulares (36 e 58 Watt) por lâmpadas LED tubulares (18 e 22 Watt). Em ambas as situações, foram mantidas 
as condições de qualidade e intensidade luminosa.

Consumo Estimado
[kWh/ano]

Encargo Financeiro
[€/ano]

Emissões de GEE [tCO2e/ano]

Situação atual 19 120 2 914 9.0

Investimento: 2 312 €

Retorno: 1 anos e 6 meses

Poupança energética
[kWh/ano]

Poupança financeira
[€/ano]

Emissões de GEE evitadas
[tCO2e/ano]

Economias da medida 9 854 1 502 4.6
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Estimam-se economias de energia na ordem de 52%, comparado à situação inicial. Verifica-se também que 
esta medida tem uma boa relação investimento-retorno.
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5.2.3. Instalação de Variadores 
Eletrónicos de Velocidade

A implementação de variadores eletrónicos de veloci-
dade (VEV) nos motores elétricos de indução retrata 
uma medida extremamente abrangente, podendo ser 
aplicada a todos os equipamentos que contenham 
motores trifásicos. Contudo, nem todos os motores 

já que um dos grandes fatores a ditar a sua viabilida-
de, além do custo de aquisição, é o regime de altera-

ção de velocidade dos motores a que os VEVs estarão 
afetos. Ou seja, quanto mais variações de velocidade 

ventiladores e de compressores.

Figura 71 - Fieira com variador eletrónico de velocidade
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Exemplo 1 – Instalação de VEV em ventilador de forno intermitente

A empresa estudou a possibilidade de instalação de um variador eletrónico de velocidade no ventilador de um 
dos seus fornos intermitentes.

Consumo Estimado
[kWh/ano]

Encargo Financeiro
[€/ano]

Emissões de GEE [tCO2e/ano]

Situação atual 31 500 5 150 10,0

Investimento: 3 250 €

Retorno: 6 anos e 4 meses

Poupança energética
[kWh/ano]

Poupança financeira
[€/ano]

Emissões de GEE evitadas
[tCO2e/ano]

Economias da medida 2 100 238 1.1
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Exemplo 2 – Instalação de VEV em ventilador de forno contínuo

Foi analisada a instalação de um variador eletrónico de velocidade no ventilador de um forno contínuo de túnel 
para cozedura de vidrado.

Consumo Estimado
[kWh/ano]

Encargo Financeiro
[€/ano]

Emissões de GEE [tCO2e/ano]

Situação atual 160 600 26 260 76,0

Investimento: 6 900 €

Retorno: 

Poupança energética
[kWh/ano]

Poupança financeira
[€/ano]

Emissões de GEE evitadas
[tCO2e/ano]

Economias da medida 40 150 6 565 19,0
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Exemplo 3 – Instalação de VEV em compressor

-
lação de um VEV. Foi analisada a instalação de um variador eletrónico de velocidade num compressor o tipo 

Consumo Estimado
[kWh/ano]

Encargo Financeiro
[€/ano]

Emissões de GEE [tCO2e/ano]

Situação atual 122 500 20 028 58,5

Investimento: 8 000 €

Retorno: 2 anos

Poupança energética
[kWh/ano]

Poupança financeira
[€/ano]

Emissões de GEE evitadas
[tCO2e/ano]

Economias da medida 24 500 4 006 11,7
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5.2.4. Substituição de Motores

Outra medida de extrema importância, a substituição 
de motores elétricos costuma acontecer quando estes 

-

de rendimento, quando comparados com a tecnologia 
em vigor no mercado.

sempre a uma redução do consumo de energia elétri-
ca e, por isso, a uma redução dos custos operacionais, 

-
gética do processo.

Figura 72 - Exemplo de ventilador de estufa com motores de alto rendimento
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Exemplo 1 – Substituição de motores elétricos

-
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Consumo Estimado
[kWh/ano]

Encargo Financeiro
[€/ano]

Emissões de GEE [tCO2e/ano]

Situação atual 53 386 11 846 21,6

Investimento: 1 750 €

Retorno: 10 anos e 7 meses

Poupança energética
[kWh/ano]

Poupança financeira
[€/ano]

Emissões de GEE evitadas
[tCO2e/ano]

Economias da medida 742 165 0,3
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Exemplo 2 – Substituição de motores elétricos

-
rísticas, o que geralmente revela que se trata de um motor com alguma idade.
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Consumo Estimado
[kWh/ano]

Encargo Financeiro
[€/ano]

Emissões de GEE [tCO2e/ano]

Situação atual 186 383 41 358 86,4

Investimento: 9 600 €

Retorno: 

Poupança energética
[kWh/ano]

Poupança financeira
[€/ano]

Emissões de GEE evitadas
[tCO2e/ano]

Economias da medida 3 883 862 1,8
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5.3. Integração de Energias 

Renováveis e Outras

5.3.1. Sistema de Gestão de Energia

Um Sistema de Gestão de Energia permite ao Gestor 
de Energia (Técnico) ter uma visão global e centraliza-
da do estado de funcionamento de toda a instalação 
e simultaneamente permite a atuação sobre diversas 

cargas em tempo real ou num tempo programado.

Através da monitorização de consumos, registo, trata-
mentos dos dados e contabilidade energética, acom-
panhamento de todos os equipamentos e das várias 
formas de energia a implementação e um sistema de 

-
cia energética que conduzem a períodos de retorno do 
investimento relativamente rápidos.

Política

energética

Planeamento

da energia

Verificação

Auditoria interna

ao SGE

Monitorização, medição

e análise

Não conformidades,

correções, ações

corretivas e preventivas

Revisão pela

gestão

Implementação

e operação

Melhoria

contínua

Figura 73 - Fluxograma do sistema de gestão de energia
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Exemplo 1 – Implementação de um sistema de gestão de energia

A empresa pretende implementação um sistema de monitorização dos consumos de gás natural e da energia 
elétrica, de forma a ter acesso à distribuição dos consumos nos equipamentos adjacentes ao sistema de gestão.

Consumo Estimado
[kWh/ano]    [m3(n)/ano]

Encargo Financeiro
[m3(n)/ano]

Emissões de GEE [tCO2e/ano]

Situação atual 90 941 200 140 115 660 505,6

Investimento: 10 250 €

Retorno: 4 ano e 5 meses

Poupança energética
[kWh/ano]    [m3(n)/ano]

Poupança financeira
[€/ano]

Emissões de GEE evitadas
[tCO2e/ano]

Economias da medida 1 819 4 033 2 313 10,1

Estimam-se economias de 2% face à situação inicial. Apesar do investimento ser um pouco elevado, a 
medida é extremamente atrativa a médio prazo, na medida em que promove poupanças consideráveis.
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Exemplo 2 – Implementação de um sistema de gestão de energia

Outra situação de uma empresa que pretendia implementar um sistema de monitorização dos consumos de gás 
natural e da energia elétrica, de forma a ter acesso à distribuição dos consumos nos equipamentos adjacentes 
ao sistema de gestão.

Consumo Estimado
[kWh/ano]    [m3(n)/ano]

Encargo Financeiro
[m3(n)/ano]

Emissões de GEE [tCO2e/ano]

Situação atual 265 983 130 261 110 203 441,5

Investimento: 7 250 €

Retorno: 3 ano e 4 meses

Poupança energética
[kWh/ano]    [m3(n)/ano]

Poupança financeira
[€/ano]

Emissões de GEE evitadas
[tCO2e/ano]

Economias da medida 5 320 2 605 2 204 8,9

Estimam-se economias de 2% face à situação inicial. Apesar do investimento ser um pouco elevado, a 
medida é extremamente atrativa a médio prazo, na medida em que promove poupanças consideráveis.
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5.3.2. Solar Fotovoltaica

A energia solar fotovoltaica tem todas as condições 
para ser integrada em ambientes industriais, de modo 
a fornecer parte do consumo total de energia elétrica. 

Nos exemplos apresentados à frente, o parque foto-
voltaico foi dimensionado de acordo com as caraterís-
ticas do local a instalar e as respetivas necessidades.

Figura 74 - Painéis solares fotovoltaicos (fonte: Rockwool)
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Exemplo 1 – Instalação de um sistema fotovoltaico

A empresa em estudo decidiu proceder à instalação de um parque fotovoltaico na sua cobertura. Depois de uma 
2 de cobertura disponível, o que permitia a instalação de um 

sistema de 28 kWp.

Curto prazo Médio prazo

5 000

0

10 000

15 000

20 000

25 000

30 000

35 000

40 000

45 000

50 000

In
ve

st
im

en
to

 (€
)

Retorno (anos)

0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10

Consumo Estimado
[kWh/ano]

Encargo Financeiro
[€/ano]

Emissões de GEE [tCO2e/ano]

Situação atual 137 320 26 359 64,5

Investimento: 24 940 €

Retorno: 

Poupança energética
[kWh/ano]

Poupança financeira
[€/ano]

Emissões de GEE evitadas
[tCO2e/ano]

Economias da medida 34 330 5 074 16,2
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Exemplo 2 – Ampliação do atual sistema fotovoltaico

Apesar de já possuir um sistema fotovoltaico para autoconsumo de 40 kWp, a empresa pretende estudar a via-
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Consumo Estimado
[kWh/ano]

Encargo Financeiro
[€/ano]

Emissões de GEE [tCO2e/ano]

Situação atual 199 632 29 156 93,8

Investimento: 31 000 €

Retorno: 4 anos e 5 meses

Poupança energética
[kWh/ano]

Poupança financeira
[€/ano]

Emissões de GEE evitadas
[tCO2e/ano]

Economias da medida 3 883 862 1,8

Estimam-se economias na ordem de 24% comparativamente à situação inicial. Mesmo com os valores de 
investimento apresentados, trata-se de uma medida de médio prazo com poupanças interessantes.
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5.3.3. Solar Térmica

Tal como é possível o aproveitamento da energia so-
lar para produção de energia elétrica, também pode 
ser gerada energia térmica. Não é um tipo de medida 
que atualmente esteja muito difundido, grande parte 
por poder ser menos aliciante em situações em que 
as necessidades de água quente sejam muito eleva-
das e já exista um sistema fotovoltaico instalado, pois 
aí uma bomba de calor será, à partida, a opção mais 
vantajosa.

No entanto, existem situações de necessidade de 

tais como no aquecimento de águas quentes sanitá-
rias para casas de banho e balneários, pré-aquecimen-
to de águas para caldeiras ou aquecimento de águas 
para secções de processo.

Figura 75 - Painéis solares térmicos (fonte: Rinnai)
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Exemplo 1 – Aplicação de um sistema solar térmico

As casas de banho e balneários da empresa necessitavam de água quente para satisfazer as necessidades dos 
seus 15 colaboradores. Após contabilização dos consumos, considerou-se necessário o aquecimento de 500 litros 
de água quente por dia. Atualmente, estas necessidades são asseguradas com recurso a um esquentador de gás 
natural. Estudou-se a implementação de coletores solares planos numa área total ocupada de 18 m2 de painéis.

Consumo Estimado
[m3(n)/ano]

Encargo Financeiro
[€/ano]

Emissões de GEE [tCO2e/ano]

Situação atual 582 354 1,3

Investimento: 4 500 €

Retorno: 12 anos e 9 meses

Poupança energética
[m3(n)/ano]

Poupança financeira
[€/ano]

Emissões de GEE evitadas
[tCO2e/ano]

Economias da medida 582 354 1,3

Para manter o funcionamento constante e regular, o sistema solar deve ser complementado com sistemas 
de reserva, no sentido de assegurar o aquecimento mesmo com baixa exposição solar.
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Exemplo 2 – Aplicação de um sistema solar híbrido

Nesta empresa, pretendeu-se estudar a possibilidade de instalar um sistema solar híbrido, com produção simul-
tânea de energia térmica e elétrica, que preenchesse as suas necessidades.
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Consumo Estimado
[kWh/ano]    [m3(n)/ano]

Encargo Financeiro
[m3(n)/ano]

Emissões de GEE [tCO2e/ano]

Situação atual 52 635 13 666 13 425 58,0

Investimento: 150 000 €

Retorno: 11 ano e 3 meses

Poupança energética
[kWh/ano]    [m3(n)/ano]

Poupança financeira
[€/ano]

Emissões de GEE evitadas
[tCO2e/ano]

Economias da medida 52 635 13 666 13 425 58,0

Para manter o funcionamento constante e regular, o sistema solar deve ser complementado com sistemas 
de reserva, no sentido de assegurar o aquecimento mesmo com baixa exposição solar. Como também existe 
produção elétrica neste caso, pode-se estudar também a instalação de uma bomba de calor para os casos 
de baixa exposição.





6. Análise Atual do 
Setor Cerâmico



MANUAL DE EFICIÊNCIA ENERGÉTICA E CARBÓNICA

114

6. Análise Atual do Setor 
Cerâmico
Neste capítulo, será apresentado um estudo relativo 
dos indicadores energéticos, anteriormente mencio-
nados no capítulo 4, para os diferentes subsetores da 
indústria cerâmica. A presente análise teve como base 
o trabalho desenvolvido pelo Laboratório de Sistemas 
de Energia do CTCV, nos subsetores cerâmicos indus-
triais mais representativos, nomeadamente:

• 
- Com desagregação na tipologia do produto, 

nomeadamente Faiança, Grés, Olaria de bar-
ro e Porcelana.

• 
- Com desagregação na tipologia do produto, 

nomeadamente Refratário, Telha e Tijolo.
• 

- Com desagregação na tipologia do produto e 
de ciclo, nomeadamente Pavimento e Reves-
timento (ciclo parcial), Pavimento e Revesti-
mento (ciclo completo) e Sanitário.

Foram analisados os referidos 3 indicadores energé-
ticos com base nas Auditorias Energéticas, Planos de 
Racionalização dos Consumos de Energia (PREn) e 
Relatórios de Execução e Progresso (REP) realizados 
às empresas destes subsetores nos últimos anos, de 
forma a melhor traçar o panorama geral da cerâmica.

Como principal objetivo desta análise, espera-se criar 
 para cada um dos diferentes subsetores 

quanto mais visível for a tonalidade da cor em cada 

Este indicador foi calculado com base na equação apre-
sentada no capítulo 4 (subcapítulo 4.1. Processo Meto-

dológico) e representa a energia consumida para pro-
duzir uma unidade de produto (tonelada, m2 ou peças).

6.1.1. Cerâmica Utilitária e Decorativa

Na Cerâmica Utilitária e Decorativa, os valores de 

tipo de produto. A Olaria de barro é o subsetor que 
apresenta não só as menores variações deste indica-
dor, como em termos de valor absoluto, pois os gastos 
energéticos envolvidos na sua produção são relativa-
mente baixos. De seguida tem-se o Grés, cuja monoco-
zedura induz valores baixos deste indicador. Já a Faian-
ça que é produzida em bicozedura, atinge valores mais 
elevados. De salientar que a Porcelana encontra-se no 
topo por requerer e várias cozeduras (mínimo duas, 
podendo chegar a 4), e com temperaturas de cozedura 
mais elevadas do que as da faiança.

6.1.2. Cerâmica Técnica e de Constru-
ção Estrutural

No setor da Cerâmica Técnica apenas são apresenta-
dos dados estatísticos da produção de Refratários, por 
não existirem dados representativos de outras famí-
lias de produtos de cerâmica técnica como os isolado-

Figura 76 - Gama de valores de Consumo Específico na Cerâmica Utilitá-
ria e Decorativa
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res elétricos.  A Cerâmica de Construção Estrutural é 
composta pela produção Telha e Tijolo. Os valores de 

a maior temperatura de cozedura e a complexidade 
que as peças podem apresentar como a dimensão e 
a elevada espessura e densidade, seguida da Telha e 

-
zido a temperaturas mais baixas. Regra geral, quanto 

o consumo energético para o produzir, fazendo subir 
este indicador.

6.1.3. Cerâmica de Construção de Aca-
bamento

No setor da Cerâmica de Construção de Acabamento, 
-

res no Sanitário em comparação com o Pavimento e 
Revestimento. Tal facto é explicado pela geometria das 
peças produzidas: visto que no Sanitário são muito su-
periores, em termos de dimensão e volume ocupado, 

do que no Pavimento e Revestimento, a quantidade 
de energia consumida por unidade de peça será mui-

-
ções em que foram atingidas cerca de 700 kgep/t. Nas 
restantes, esse valor não ultrapassou os 300 kgep/t. 
Outro pormenor importante no Pavimento e Revesti-
mento é que quanto mais completo for o ciclo (prepa-
ração da pasta, atomização conformação, secagem e 
cozedura), maior será também o consumo de energia, 
que por sua vez provoca o aumento deste indicador. O 
ciclo parcial aplica-se às empresas que não preparam 
a pasta nem atomizam, mas recebem as matérias-pri-
mas já formuladas e preparadas na forma de pó pron-
to a conformar.

6.2. Intensidade Energética 

Este indicador foi calculado com base na equação 
apresentada no capítulo 4 (subcapítulo 4.1. Processo 
Metodológico) e representa a energia consumida para 

mais caro for vendido o produto mais baixo será este 
indicador.

Figura 77 - Gama de valores de Consumo Específico na Cerâmica Técnica 
e de Construção Estrutural

Figura 78 - Gama de valores de Consumo Específico na Cerâmica de 
Construção de Acabamento
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6.2.1. Cerâmica Utilitária e Decorativa

No setor da Cerâmica Utilitária e Decorativa, os valores 
de Intensidade Energética são relativamente constan-
tes independentemente do tipo de produção, situan-
do-se entre 0.1 e 0.75 kgep/€, aproximadamente. No 
entanto, é de salientar que é o setor da Olaria de barro 
a apresentar a variação mais restrita. De salientar que 
no caso cerâmica utilitária e decorativa também se co-
loca a situação de algumas empresas não terem o ciclo 
completo, pelo facto de receberem a pasta já prepara-
da e algumas empresas da porcelana apenas fazem 
a decoração e cozedura, não tendo, portanto, toda a 
fase inicial até à conformação do produto.

6.2.2. Cerâmica Técnica e de Constru-
ção Estrutural

No setor da Cerâmica Técnica e de Construção Estru-
tural, os valores de Intensidade Energética tendem a 

com valores mais ou menos similares. No entanto, é 
também no subsetor da Cerâmica Técnica que se con-

-
mos e mínimos (podendo atingir mais de 3 kgep/€). 

Tal deve-se ao valor de alguns refratários para apli-

cações especiais contendo matérias-primas de maior 
valor como por exemplo a alumina.

6.2.3. Cerâmica de Construção de Aca-
bamento

Figura 79 - Gama de valores de Intensidade Energética na Cerâmica 
Utilitária e Decorativa

Figura 81 - Gama de valores de Intensidade Energética na Cerâmica de 
Construção de Acabamento

Figura 80 - Gama de valores de Intensidade Energética na Cerâmica Téc-
nica e de Construção Estrutural
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No setor da Cerâmica de Construção de Acabamento, 
é agora o subsetor do Pavimento e Revestimento com 
ciclo completo a revelar não só os valores mais eleva-
dos de Intensidade Energética, mais também a maior 
diferença entre máximo e mínimo. O subsetor do Sani-
tário também demonstra valores similares aos do Pa-
vimento e Revestimento com ciclo parcial, no entanto 

os 0.75 e 1 kgep/€.

6.3. Intensidade Carbónica 

Este indicador foi calculado com base na equação 
apresentada no capítulo 4 (subcapítulo 4.1. Processo 
Metodológico) e representa as toneladas de CO2 emi-
tidas no consumo de energia. Este indicador está rela-
cionado com o fator de emissão da energia utilizada.

6.3.1. Cerâmica Utilitária e Decorativa

No setor da Cerâmica Utilitária e Decorativa, os valores 
de Intensidade Carbónica são relativamente constan-
tes independentemente do tipo de produção, situan-
do-se entre 2.5 e 2.7 tCO2e/tep, aproximadamente. No 
entanto, é de salientar que é o subsetor da Faiança a 
apresentar a maior variação. De realçar que este in-

dicador pode diminuir bastante com a tipologia dos 
combustíveis usados (exemplo: utilização de com-
bustíveis endógenos no caso da olaria de barro). No 
entanto, os produtos de faiança, grés e porcelana são 
todos produzidos com gás natural.

6.3.2. Cerâmica Técnica e de Constru-
ção Estrutural

No setor da Cerâmica Técnica e de Construção Estrutu-
ral, a Intensidade Carbónica tende a seguir agora uma 
ordem inversa à apresentada na Intensidade Energéti-
ca, com valores mais elevados no Tijolo e mais baixos 
na Cerâmica Técnica. No entanto, estas diferenças são 
praticamente desprezáveis, visto que nestes subseto-

2e/tep. 

De realçar que este indicador pode diminuir bastan-
te com a tipologia dos combustíveis usados (exemplo: 
utilização de combustíveis endógenos no caso da pro-
dução de tijolo). Na cerâmica técnica e telha, o com-
bustível usado é o gás natural.

Figura 83 - Gama de valores de Intensidade Carbónica na Cerâmica Técni-
ca e de Construção Estrutural

Figura 82 - Gama de valores de Intensidade Carbónica na Cerâmica 
Utilitária e Decorativa
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6.3.3. Cerâmica de Construção de Aca-
bamento

No setor da Cerâmica de Construção de Acabamento, 
a Intensidade Carbónica segue as mesmas conclusões 
da Intensidade Energética, onde é esperado que se si-
tuem entre 2.5 e 2.6 tCO2e/tep. Na cozedura destes 
produtos é usado exclusivamente o gás natural pelo 
que é natural que os valores sejam muito uniformes.

Figura 84 - Gama de valores de Intensidade Carbónica na Cerâmica de 
Construção de Acabamento
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de Consulta Pública.

14. Objetivo 55: Reforma do Sistema de Comércio de 
Licenças de Emissão da UE, União Europeia, 2022. 
Disponível em: https://www.consilium.europa.eu/

-
tem/ . (Acedido a 21 de Maio 2024).

15. Estratégia Nacional para a Energia, Decreto-Lei 
n.º 71/2008, de 15 de Abril, que regulamenta o SG-
CIE – Sistema de Gestão dos Consumos Intensivos 
de Energia. Este Diploma foi alterado pela Lei n.º 
7/2013, de 22 de janeiro, e pelo Decreto-Lei n.º 68-
A/2015, de 30 de abril.

17. Free allocation - European Commission

18. Manual de Produção + Limpa da Indústria Cerâmica, AEP

na Indústria – Guia de Boas Práticas, ADENE
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https://www.aclengineering.co.uk
https://www.meesi.pt
https://img.rockwool.com
https://www.rinnai.com.au
https://www.aeportugal.pt



MANUAL DE EFICIÊNCIA ENERGÉTICA E CARBÓNICA

123





8. Glossário



MANUAL DE EFICIÊNCIA ENERGÉTICA E CARBÓNICA

126

8. Glossário

A
Alterações de clima não cíclicas, associadas ao au-
mento da presença de gases com efeito de estufa 
(GEE) na atmosfera em resultado de atividades hu-
manas, entre as quais a queima de combustíveis 
fósseis. 

ARCE
Acordo de Racionalização dos Consumos de Energia.

Análise do funcionamento de uma instalação de 

como e quanta energia é utilizada em cada sector 
ou equipamento, permitindo estabelecer o balan-
ço energético global e vários balanços parciais, 
com o objectivo de detectar as oportunidades 
mais importantes de racionalização do consumo 
de energia da instalação.

B
Dispositivo que pode ser colocado nas lâmpadas 
e que permite melhorar o rendimento luminoso 
destas em cerca de 30%.

de energia renovável. Desperdícios vindo da ativi-

domésticos, podem ser utilizados para produzir 
este tipo de energia.

Produzidos a partir de culturas alimentares, como 
açúcar, amido e óleos vegetais. São produzidos 
a partir da terra utilizando matérias-primas que 
também podem ser utilizadas para a alimentação 
humana e animal.

Produzidos a partir de fontes que não estão em 

alimentação humana e à alimentação animal, no-
meadamente detritos e resíduos agrícolas.

Biogás
Gás combustível produzido a partir de biomassa e/ 
/ou da fração biodegradável de resíduos, que pode 

utilização como biocombustível. Combustíveis ga-
sosos produzidos a partir de biorresíduos.

Biomassa
A biomassa é a matéria orgânica, de origem ani-
mal ou vegetal, utilizada como fonte de energia 
em base renovável. Trata-se de um biocombustí-
vel com origem nos produtos e resíduos da agri-

Biometano
Biocombustível gasoso, derivado do biogás, e que 
tem comportamentos e utilizações semelhantes 
ao do gás natural.

C Caloria
Unidade de energia que é a “quantidade de calor 
absorvida por um grama de água destilada quan-
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do a sua temperatura aumenta em 1ºC.

Camada de ozono
Camada atmosférica que se situa entre os 20 e 
os 50 km acima da superfície terrestre e que atua 

dos raios solares ultravioletas.

Capex (CAPital EXpenditure)
Despesas de capital ou investimentos em bens de 
capitais.

Climatização
Sistema utilizado para aquecer ou arrefecer o am-
biente.

Dispositivos que utilizam energia proveniente dos 
raios solares para aquecer água.

Trata-se de uma reação química exotérmica en-
tre uma substância (o combustível) e um gás (o 
comburente), usualmente oxigénio, que produz e 
liberta calor.

Combustíveis formados no subsolo a partir de res-
tos microscópicos de animais e plantas que demo-
raram milhões de anos até se transformarem em 
combustíveis. O petróleo, o gás natural e o carvão 
são exemplos de combustíveis fósseis.

com produção de calor e libertação de energia.

D
Modelo de desenvolvimento que, segundo a ONU, 
permite satisfazer as necessidades do
presente sem comprometer a capacidade das fu-
turas gerações satisfazerem as suas próprias ne-
cessidades.

Sucede quando a energia não é utilizada na sua 
totalidade. Pode existir desperdício de energia ao 
longo de todo o processo de transformação da 
energia, como também na sua utilização.

Digerido

controlada em unidades de biogás, constituído 
por uma fase sólida e uma fase líquida, equipara-

alínea n) do artigo 2.º da Portaria n.º 79/2022 de 3 
de fevereiro.

-

matéria orgânica biodegradável, no tratamento de 
lamas em estações de tratamento de águas resi-
duais, no tratamento de matérias residuais na in-
dústria do abate de animais e da indústria agroa-
limentar, e no tratamento de lamas na atividade 
agropecuária. A principal característica comum 
destas aplicações é a elevada concentração de 
matéria orgânica.
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)
Também chamado gás carbónico, é um dos res-
ponsáveis pelo aumento do efeito de estufa asso-
ciado à combustão de energias fósseis. Este é o 
gás de maior importância para o cumprimento do 

dos gases com efeito de estufa na atmosfera.

E Efeito de estufa
Efeito natural da Terra, e que pressupõe o aque-
cimento da atmosfera devido à acumulação de 

-

uma temperatura média de 15ºC.

EFF

Relação entre a energia consumida ou recebida e 
a energia produzida.

Energia proveniente de fontes não-fósseis, como 
a energia eólica, solar, geotérmica e hidrelétrica, a 
biomassa e os gases das instalações de tratamen-
to de águas residuais (por exemplo, o metano).

Energia renovável com origem no deslocamento 
de massas de ar.

Energia renovável resultante do aproveitamento dos 
cursos de água nos rios para produzir eletricidade.

Energia primária
Energia na sua forma natural (carvão, petróleo, 
urânio, sol, vento, etc.), antes de ser convertida 

se regenerarem, e, portanto, virtualmente inesgo-
táveis, como por exemplo: sol, vento, ondas, ma-
rés, biomassa e calor da Terra.

Energia obtida através de dispositivos que conver-
tem a energia solar diretamente em eletricidade.

Energia Solar na forma de calor.

F FER
Fontes de Energia Renovável.

Efeito da conversão direta da luz em energia elé-
trica.

G
São os principais responsáveis pelo chamado efei-
to estufa. Entre os vários gases que constituem 
os GEE, podemos encontrar o dióxido de carbono 
(CO2), o oxido nitroso (N2O), ou o metano (CH4).

I

-
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gética de uma economia/produto.

J Joule
Unidade de trabalho, de energia e de quantida-
de de calor. O joule é o trabalho produzido por 
uma força de 1 newton cujo ponto de aplicação se 
desloca 1 metro na direção da força. (uma caloria 
equivale a 4,1868 Joules).

Lei de Bases do Clima.

O Opex (OPerational EXpenditure)
Despesas e gastos operacionais, bem como na 
manutenção de equipamentos da empresa.

Ozono
Tipo especial de oxigénio cujas moléculas consis-

tóxico e, mesmo em concentrações baixas, ataca 
os olhos, a garganta e as vias respiratórias. Além 

no ar ao nível do solo constitui um risco para a 
saúde, no entanto na atmosfera funciona como 

P
Dispositivos que utilizam o efeito fotovoltaico para 
converter a radiação solar em energia elétrica. As 
células solares são o elemento de base dos módu-
los solares, que, associados, constituem os painéis 
fotovoltaicos.

Combustível líquido natural constituído essencial-
mente por hidrocarbonetos, e que pode

ser encontrado em reservatórios em profundida-
de (ou no interior da crosta terrestre).

PREn
Plano de Racionalização dos Consumos de Energia.

Protocolo internacional que estabelece compro-
missos para a redução da emissão de
gases com efeito de estufa, considerados como a 
causa do aquecimento global.

emissões de GEE para os países desenvolvidos, de 
5% até 2012, em relação a 1990.

R
Recursos energéticos esgotáveis cuja formação 
demorou muitos milhões de anos. Estes recursos, 
uma vez utilizados, não podem ser renovados à 
escala da vida humana. Exemplo: os combustíveis 
fósseis, que atualmente são responsáveis pela 
maior parte da energia consumida pelo Homem.

poder de se propagar ou ser propagados. Podem 
ser utilizados de forma permanente sem se esgo-
tarem (o sol, o vento, a água), se a taxa de utiliza-

da Terra).

REE
Rendimento Elétrico Equivalente.

S
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trabalhar) e continua a consumir energia
elétrica.

Título de Emissão de Gases com Efeito de Estufa.

-
lente petróleo. Equivale a 42 GJ ou 11,6 MWh.

que ao aquecer reduz a sua densidade “elevando-
-se” e que ao arrefecer aumenta novamente a den-

Termia = 1000 kcal.

Dispositivos utilizados para converter a energia 
cinética do vento em energia mecânica, geralmen-
te utilizando um eixo rotativo que está ligado a um 

-
rogeradores.

U URE
Sigla para utilização racional de energia.

Variador Eletrónico de Velocidade.

W Watt
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